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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 12/2019
de 12 de fevereiro

Proíbe e pune o assédio no arrendamento, procedendo à quinta 
alteração ao Novo Regime do Arrendamento Urbano, aprovado 

pela Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei proíbe e pune o assédio no arrenda-
mento.

Artigo 2.º
Aditamento ao Novo Regime do Arrendamento Urbano

São aditados ao Novo Regime do Arrendamento Ur-
bano, aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, 
alterada pela Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto, pela Lei 
n.º 79/2014, de 19 de dezembro, pela Lei n.º 42/2017, de 
14 de agosto, e pela Lei n.º 43/2017, de 14 de agosto, os 
artigos 13.º -A e 13.º -B, com a seguinte redação:

«Artigo 13.º -A
Proibição de assédio

É proibido o assédio no arrendamento ou no subar-
rendamento, entendendo -se como tal qualquer compor-
tamento ilegítimo do senhorio, de quem o represente 
ou de terceiro interessado na aquisição ou na comer-
cialização do locado, que, com o objetivo de provo-
car a desocupação do mesmo, perturbe, constranja ou 
afete a dignidade do arrendatário, subarrendatário ou 
das pessoas que com estes residam legitimamente no 
locado, os sujeite a um ambiente intimidativo, hostil, 
degradante, perigoso, humilhante, desestabilizador ou 
ofensivo, ou impeça ou prejudique gravemente o acesso 
e a fruição do locado.

Artigo 13.º -B
Intimação para tomar providências

1 — Sem prejuízo da responsabilidade civil, criminal 
ou contraordenacional decorrente dos atos e omissões 
em que se consubstancie o comportamento previsto no 
artigo anterior, o arrendatário pode intimar o senhorio a 
tomar providências ao seu alcance no sentido de:

a) Cessar a produção de ruído fora dos limites legal-
mente estabelecidos ou de outros atos, praticados por si 
ou por interposta pessoa, suscetíveis de causar prejuízo 
para a sua saúde e a das pessoas que com ele residam 
legitimamente no locado;

b) Corrigir deficiências do locado ou das partes co-
muns do respetivo edifício que constituam risco grave 
para a saúde ou segurança de pessoas e bens;

c) Corrigir outras situações que impeçam a fruição do 
locado, o acesso ao mesmo ou a serviços essenciais como 
as ligações às redes de água, eletricidade, gás ou esgotos.

2 — A intimação prevista no número anterior é feita 
nos termos do artigo 9.º e deve conter a exposição dos 
factos em que se fundamenta.

3 — Independentemente da apresentação da intima-
ção prevista no n.º 1, o arrendatário pode requerer à câ-
mara municipal competente a realização de uma vistoria 
ao locado para verificação das situações previstas no 
n.º 1, a qual possui natureza urgente e deve ser realizada 
no prazo máximo de 20 dias, devendo o respetivo auto 
ser emitido até 10 dias após a sua realização.

4 — No prazo de 30 dias a contar da receção da inti-
mação prevista nos n.os 1 e 2, o senhorio deve, mediante 
comunicação a enviar ao arrendatário nos mesmos termos, 
demonstrar a adoção das medidas necessárias para corrigir 
a situação visada ou expor as razões que justifiquem a não 
adoção do comportamento pretendido pelo arrendatário.

5 — Em caso de falta de resposta nos termos pre-
vistos no número anterior, ou caso a situação se man-
tenha injustificadamente por corrigir, sem prejuízo da 
responsabilidade civil ou criminal que possa resultar 
dos mesmos factos e da possibilidade de recurso aos 
demais meios judiciais ou extrajudiciais ao seu dispor, 
o arrendatário pode:

a) Requerer uma injunção contra o senhorio, desti-
nada a corrigir a situação exposta na intimação; e

b) Exigir ao senhorio o pagamento de sanção pecu-
niária no valor de 20 € por cada dia a partir do final do 
prazo previsto no número anterior, até que o senhorio 
lhe demonstre o cumprimento da intimação nos termos 
do artigo 9.º ou, em caso de incumprimento, até que seja 
decretada a injunção prevista na alínea anterior.

6 — A sanção pecuniária prevista na alínea b) do 
número anterior é elevada em 50 % quando o arrenda-
tário tenha idade igual ou superior a 65 anos ou grau 
comprovado de deficiência igual ou superior a 60 %.

7 — A intimação prevista nos n.os 2 e 3 caduca, 
extinguindo -se a respetiva sanção pecuniária, se a in-
junção prevista na alínea a) do número anterior não for 
requerida no prazo de 30 dias a contar do termo do prazo 
previsto no n.º 4, ou se for indeferida.»

Artigo 3.º
Alterações à sistemática do Novo Regime 

do Arrendamento Urbano

1 — É aditada ao capítulo II do título I uma secção III 
intitulada «Assédio no arrendamento», contendo os arti-
gos 13.º -A e 13.º -B.

2 — As secções III a VI são renumeradas, respetivamente, 
como secções IV a VII.

3 — É alterada a epígrafe da secção IV para «Resolução 
de litígios».

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 21 de dezembro de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 31 de janeiro de 2019.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 5 de fevereiro de 2019.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

112051199 
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 Lei n.º 13/2019
de 12 de fevereiro

Medidas destinadas a corrigir situações de desequilíbrio entre 
arrendatários e senhorios, a reforçar a segurança e a estabili-
dade do arrendamento urbano e a proteger arrendatários em 
situação de especial fragilidade.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei estabelece medidas destinadas a corrigir 
situações de desequilíbrio entre arrendatários e senhorios, 
a reforçar a segurança e a estabilidade do arrendamento 
urbano e a proteger arrendatários em situação de especial 
fragilidade, procedendo:

a) À alteração ao Código Civil, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 47344/66, de 25 de novembro, na sua redação atual;

b) À quinta alteração ao Novo Regime do Arrendamento 
Urbano (NRAU), aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 de 
fevereiro, alterada pelas Leis n.os 31/2012, de 14 de agosto, 
79/2014, de 19 de dezembro, 42/2017, de 14 de junho, e 
43/2017, de 14 de junho;

c) À sexta alteração ao regime jurídico das obras em pré-
dios arrendados, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 157/2006, 
de 8 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 306/2009, 
de 23 de outubro, pela Lei n.º 30/2012, de 14 de agosto, 
e pelas Leis n.os 79/2014, de 19 de dezembro, 42/2017, de 
14 de junho, e 43/2017, de 14 de junho;

d) À primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 156/2015, 
de 10 de agosto, que estabelece o regime do subsídio de 
renda a atribuir aos arrendatários com contratos de arrenda-
mento para habitação celebrados antes de 18 de novembro 
de 1990 e que se encontrem em processo de atualização 
de renda;

e) À segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 74 -A/2017, de 
23 de junho, que aprova o regime dos contratos de crédito 
relativos a imóveis destinados à habitação, alterado pela 
Lei n.º 32/2018, de 18 de julho.

Artigo 2.º
Alteração ao Código Civil

Os artigos 1041.º, 1069.º, 1074.º, 1083.º, 1095.º, 1096.º, 
1097.º, 1098.º, 1101.º, 1103.º, 1104.º e 1110.º do Código 
Civil, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 47344/66, de 25 de 
novembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1041.º

[...]

1 — Constituindo -se o locatário em mora, o locador 
tem o direito de exigir, além das rendas ou alugueres 
em atraso, uma indemnização igual a 20 % do que for 
devido, salvo se o contrato for resolvido com base na 
falta de pagamento.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Caso exista fiança e o arrendatário não faça 

cessar a mora nos termos do n.º 2, o senhorio deve, 

nos 90 dias seguintes, notificar o fiador da mora e das 
quantias em dívida.

6 — O senhorio apenas pode exigir do fiador a sa-
tisfação dos seus direitos de crédito após efetuar a no-
tificação prevista no número anterior.

7 — Em contratos sujeitos ao regime de arrenda-
mento apoiado, o senhorio pode, no âmbito de acordo 
de regularização de dívida, reduzir ou dispensar a in-
demnização prevista no n.º 1, sem prejuízo do direito 
à resolução do contrato e à cobrança de juros de mora, 
em caso de incumprimento do acordo.

Artigo 1069.º
[...]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — Na falta de redução a escrito do contrato de 

arrendamento que não seja imputável ao arrendatário, 
este pode provar a existência de título por qualquer 
forma admitida em direito, demonstrando a utilização 
do locado pelo arrendatário sem oposição do senhorio e 
o pagamento mensal da respetiva renda por um período 
de seis meses.

Artigo 1074.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Excetuam -se do disposto no número anterior as 

situações previstas no artigo 1036.º e no artigo 22.º -A 
do regime jurídico das obras em prédios arrendados, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto.

4 — (Revogado.)
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 1083.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — No caso previsto no n.º 4, o senhorio apenas 

pode resolver o contrato se tiver informado o arrenda-
tário, por carta registada com aviso de receção, após 
o terceiro atraso no pagamento da renda, de que é sua 
intenção pôr fim ao arrendamento naqueles termos.

Artigo 1095.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O prazo referido no número anterior não pode, 

contudo, ser inferior a um nem superior a 30 anos, 
considerando -se automaticamente ampliado ou redu-
zido aos referidos limites mínimo e máximo quando, 
respetivamente, fique aquém do primeiro ou ultrapasse 
o segundo.

3 — O limite mínimo previsto no número anterior 
não se aplica aos contratos para habitação não perma-
nente ou para fins especiais transitórios, designadamente 
por motivos profissionais, de educação e formação ou 
turísticos, neles exarados.



1174  Diário da República, 1.ª série — N.º 30 — 12 de fevereiro de 2019 

Artigo 1096.º
[...]

1 — Salvo estipulação em contrário, o contrato cele-
brado com prazo certo renova -se automaticamente no 
seu termo e por períodos sucessivos de igual duração ou 
de três anos se esta for inferior, sem prejuízo do disposto 
no número seguinte.

2 — Salvo estipulação em contrário, não há lugar a 
renovação automática nos contratos previstos n.º 3 do 
artigo anterior.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 1097.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A oposição à primeira renovação do contrato, 

por parte do senhorio, apenas produz efeitos decorridos 
três anos da celebração do mesmo, mantendo -se o con-
trato em vigor até essa data, sem prejuízo do disposto 
no número seguinte.

4 — Excetua -se do número anterior a necessidade 
de habitação pelo próprio ou pelos seus descendentes 
em 1.º grau, aplicando -se, com as devidas adaptações, 
o disposto no artigo 1102.º e nos n.os 1, 5 e 9 do ar-
tigo 1103.º

Artigo 1098.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — A inobservância da antecedência prevista nos 

números anteriores não obsta à cessação do contrato, 
mas obriga ao pagamento das rendas correspondentes 
ao período de pré -aviso em falta, exceto se resultar 
de desemprego involuntário, incapacidade permanente 
para o trabalho ou morte do arrendatário ou de pessoa 
que com este viva em economia comum há mais de 
um ano.

Artigo 1101.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Para demolição ou realização de obras de remo-

delação ou restauro profundos que obriguem à deso-
cupação do locado, desde que não resulte local com 
características equivalentes às do locado, onde seja 
possível a manutenção do arrendamento;

c) Mediante comunicação ao arrendatário com ante-
cedência não inferior a cinco anos sobre a data em que 
pretenda a cessação.

Artigo 1103.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — Salvo motivo não imputável ao senhorio, o não 

cumprimento do disposto no n.º 5, ou o não início da 
obra prevista na alínea b) do artigo 1101.º, no prazo de 
seis meses contados da desocupação do locado, obriga 
o senhorio ao pagamento de uma indemnização corres-
pondente a 10 anos de renda.

10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — A denúncia prevista na alínea b) do artigo 1101.º 

é objeto de legislação especial, sem prejuízo do disposto 
nos números anteriores.

Artigo 1104.º
Confirmação da denúncia

No caso previsto na alínea c) do artigo 1101.º, a de-
núncia deve ser confirmada, sob pena de ineficácia, por 
comunicação com a antecedência máxima de 15 meses 
e mínima de um ano relativamente à data da sua efe-
tivação.

Artigo 1110.º
[...]

1 — As regras relativas à duração, denúncia e opo-
sição à renovação dos contratos de arrendamento para 
fins não habitacionais são livremente estabelecidas pelas 
partes, aplicando -se, na falta de estipulação, o disposto 
quanto ao arrendamento para habitação, sem prejuízo 
do disposto no presente artigo e no seguinte.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Salvo estipulação em contrário, o contrato ce-

lebrado por prazo certo renova -se automaticamente no 
seu termo e por períodos sucessivos de igual duração 
ou de cinco anos se esta for inferior, sem prejuízo do 
disposto no n.º 2 do artigo 1096.º

4 — Nos cinco primeiros anos após o início do con-
trato, independentemente do prazo estipulado, o senho-
rio não pode opor -se à renovação.»

Artigo 3.º
Aditamento ao Código Civil

São aditados ao Código Civil, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 47344/66, de 25 de novembro, os artigos 1067.º -A 
e 1110.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 1067.º -A
Não discriminação no acesso ao arrendamento

1 — Ninguém pode ser discriminado no acesso ao 
arrendamento em razão de sexo, ascendência ou ori-
gem étnica, língua, território de origem, nacionalidade, 
religião, crença, convicções políticas ou ideológicas, 
género, orientação sexual, idade ou deficiência.

2 — O anúncio de oferta de imóvel para arrenda-
mento e outra forma de publicidade ligada à disponibi-
lização de imóveis para arrendamento não pode conter 
qualquer restrição, especificação ou preferência baseada 
em categorias discriminatórias violadoras do disposto 
no número anterior.
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Artigo 1110.º -A
Disposições especiais relativas à denúncia 

e oposição da renovação pelo senhorio

1 — Nos contratos de arrendamento não habitacional, 
o senhorio apenas pode denunciar o contrato nos casos 
previstos nas alíneas b) e c) do artigo 1101.º

2 — A denúncia prevista no número anterior obriga 
o senhorio a indemnizar separadamente o arrendatário 
e os trabalhadores do estabelecimento pelos prejuízos 
que, comprovadamente, resultem da cessação do con-
trato de arrendamento, sem prejuízo do disposto no 
número seguinte.

3 — No que respeita ao arrendatário, a indemniza-
ção prevista no número anterior não tem lugar se o 
arrendamento tiver sido objeto de trespasse nos três 
anos anteriores.

4 — No caso da alínea b) do artigo 1101.º do Código 
Civil, ao valor da indemnização devida ao arrendatário 
nos termos do n.º 2 é deduzido o valor da indemnização 
prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º do regime 
jurídico das obras em prédios arrendados, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto, na sua 
redação atual.»

Artigo 4.º
Alteração à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro

Os artigos 10.º, 14.º -A, 35.º, 36.º e 57.º do NRAU, apro-
vado pela Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, passam a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 10.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Nas situações previstas no número anterior, o 

remetente deve enviar nova carta registada com aviso 
de receção, decorridos que sejam 30 a 60 dias sobre a 
data do envio da primeira carta.

4 — Se a nova carta voltar a ser devolvida, nos termos 
da alínea a) do n.º 1 e da alínea c) do n.º 2, considera-
-se a comunicação recebida no 10.º dia posterior ao do 
seu envio.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 14.º -A
[...]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — O contrato de arrendamento, quando acompa-

nhado da comunicação ao senhorio do valor em dívida, 
prevista no n.º 3 do artigo 22.º -C do regime jurídico das 
obras em prédios arrendados, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 157/2006, de 8 de agosto, é título executivo para 
a execução para pagamento de quantia certa corres-
pondente à compensação pela execução de obras pelo 
arrendatário em substituição do senhorio.

Artigo 35.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) O arrendatário pode requerer a reavaliação do 

locado, nos termos do Código do IMI.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 36.º
[...]

1 — A transição do contrato para o NRAU fica sujeita 
a acordo entre as partes, aplicando -se, no que respeita 
ao valor da renda, o disposto nos números seguintes, 
caso o arrendatário invoque e comprove que:

a) Possui idade igual ou superior a 65 anos ou de-
ficiência com grau comprovado de incapacidade igual 
ou superior a 60 %; ou que

b) Reside há mais de cinco anos no locado cônjuge, 
unido de facto ou parente do arrendatário no primeiro 
grau da linha reta, que se encontre numa das condições 
previstas na alínea anterior, sendo o RABC do agregado 
familiar inferior a 5 RMNA.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — Em caso de transição de contrato para o NRAU 

nos termos do artigo 30.º e seguintes, sem que tenha sido 
exercido o direito à aplicação do disposto nos n.os 1 ou 
7 do presente artigo, se o arrendatário residir há mais 
de 15 anos no locado e o demonstrar mediante atestado 
emitido pela junta de freguesia da sua área de residência, 
e tiver, à data da transição do contrato, idade igual ou 
superior a 65 anos de idade ou grau comprovado de 
deficiência igual ou superior a 60 %, o senhorio apenas 
pode opor -se à renovação do contrato com o fundamento 
previsto na alínea b) do artigo 1101.º do Código Civil, 
aplicando -se com as devidas adaptações os requisitos 
estabelecidos no artigo 1102.º do mesmo código.

11 — Na renovação do contrato prevista no número 
anterior, o senhorio pode proceder à atualização extraor-
dinária da renda até ao limite estabelecido nas alíneas a) 
e b) do n.º 2 do artigo 35.º do NRAU, aplicando -se para 
o efeito o disposto nos artigos 30.º e seguintes daquele 
regime jurídico, mantendo -se o valor da referida renda 
quando este seja igual ou superior àquele limite.

12 — A atualização extraordinária da renda prevista 
no número anterior não pode ultrapassar anualmente 
20 % do valor da diferença entre 1/15 do Valor Pa-
trimonial Tributário do locado e da renda anterior à 
atualização extraordinária ali prevista.

13 — No caso previsto no n.º 9 e no caso de atu-
alização extraordinária de renda previsto no número 
anterior, o arrendatário tem direito a subsídio de renda, 
nos termos de diploma próprio, sem prejuízo do acesso 
às demais modalidades de apoio habitacional apli-
cáveis.
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Artigo 57.º
Transmissão por morte

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Filho ou enteado que com ele convivesse há mais 

de cinco anos, com idade igual ou superior a 65 anos, 
desde que o RABC do agregado seja inferior a 5 RMNA.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 5.º
Aditamento à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro

São aditados ao NRAU, aprovado pela Lei n.º 6/2006, 
de 27 de fevereiro, os artigos 15.º -T e 15.º -U, com a se-
guinte redação:

«Artigo 15.º -T
Injunção em matéria de arrendamento

1 — A injunção em matéria de arrendamento (IMA) 
é um meio processual que se destina a efetivar os se-
guintes direitos do arrendatário:

a) Pagamento de quantia certa do valor da compen-
sação em dívida por execução de obras em substituição 
do senhorio, em caso de execução de intimação emitida 
ao abrigo do n.º 2 do artigo 89.º do regime jurídico da 
urbanização e da edificação, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, ou do n.º 1 do artigo 55.º 
do regime jurídico da reabilitação urbana, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, quando a 
injunção seja titulada pelo contrato de arrendamento, 
acompanhado da comunicação prevista no n.º 3 do ar-
tigo 22.º -C do regime jurídico das obras em prédios 
arrendados, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 157/2006, 
de 8 de agosto, e de cópia da intimação a que se reporta;

b) Pagamento de quantia certa do valor da compen-
sação em dívida por execução de obras em substitui-
ção do senhorio, nos casos de reparações previstas nos 
n.os 1 ou 2 do artigo 1036.º do Código Civil, quando a 
injunção seja titulada pelo contrato de arrendamento, 
acompanhado da comunicação prevista no n.º 3 do ar-
tigo 22.º -C do regime jurídico das obras em prédios 
arrendados, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 157/2006, 
de 8 de agosto;

c) Cessação de atividades causadoras de risco para a 
saúde do arrendatário, quando a injunção seja titulada 
pela intimação dirigida pelo arrendatário nos termos da 
alínea a) do n.º 2 do artigo 13.º -B da Lei n.º 12/2019, 
de 12 de fevereiro, acompanhada por auto emitido pela 
autoridade policial ou equiparada ou pela câmara mu-
nicipal competente;

d) Correção de deficiências do locado causadoras de 
risco grave para a saúde ou para a segurança de pessoas 
ou bens, quando a injunção seja titulada pela intima-
ção dirigida pelo arrendatário nos termos da alínea b) 

do n.º 2 do artigo 13.º -B da Lei n.º 12/2019, de 12 de 
fevereiro, acompanhada por auto emitido pela câmara 
municipal competente;

e) Correção de impedimento da fruição do locado, 
quando a injunção seja titulada pela intimação dirigida 
pelo arrendatário nos termos da alínea c) do n.º 2 do 
artigo 13.º -B da Lei n.º 12/2019, de 12 de fevereiro, 
acompanhada por auto emitido pela autoridade policial 
ou equiparada ou pela câmara municipal competente;

2 — Caso seja demonstrada a apresentação de reque-
rimento da vistoria prevista no n.º 3 do artigo 13.º -B 
da Lei n.º 12/2019, de 12 de fevereiro, dentro do prazo 
estabelecido no n.º 7 do mesmo artigo, a câmara munici-
pal é notificada para envio do referido auto no prazo de 
20 dias, suspendendo -se o processo até receção do refe-
rido auto, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

3 — Com o decretamento das injunções previstas 
nas alíneas c) a e) do n.º 1, a sanção pecuniária prevista 
no n.º 5 do artigo 13.º -B da Lei n.º 12/2019, de 12 de 
fevereiro, passa a ser, por cada dia de incumprimento 
a partir dessa data, no valor de 50 euros, podendo ser 
deduzida pelo arrendatário do pagamento das rendas 
mensais vincendas a partir dessa data, até que o cum-
primento da injunção seja demonstrado pelo senhorio 
ao arrendatário nos termos do artigo 9.º

4 — À sanção pecuniária prevista no número anterior 
aplica -se o disposto no n.º 6 do artigo 13.º -B da Lei 
n.º 12/2019, de 12 de fevereiro.

5 — O processo de injunção em matéria de arrenda-
mento é objeto de diploma próprio.

Artigo 15.º -U
Serviço de Injunção em Matéria de Arrendamento

1 — É criado, junto da Direção -Geral da Adminis-
tração da Justiça, o Serviço de Injunção em Matéria de 
Arrendamento (SIMA), destinado a assegurar a trami-
tação da injunção em matéria de arrendamento prevista 
no artigo anterior.

2 — O SIMA tem competência em todo o território 
nacional.»

Artigo 6.º
Alteração sistemática à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro

É inserida na secção IV uma subsecção III, constituída 
pelos artigos 15.º -T e 15.º -U, com a seguinte epígrafe:

«SUBSECÇÃO III

Injunção»

Artigo 7.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto

Os artigos 1.º, 4.º, 6.º, 7.º, 8.º, 15.º e 25.º do regime 
jurídico das obras em prédios arrendados, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto, na sua redação 
atual, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) À suspensão do contrato de arrendamento para 

realização de obras de remodelação ou restauro pro-
fundos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :

i)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) O custo da obra a realizar no locado, incluindo 

imposto sobre valor acrescentado, corresponda, pelo 
menos, a 25 % do valor aplicável ao locado em função 
da sua localização e área bruta de construção, de acordo 
com o valor mediano das vendas por m2 de alojamentos 
familiares (€), por concelho, divulgado pelo Instituto 
Nacional de Estatística, I. P., para o trimestre anterior.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ; e
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :

i)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) Caderneta predial, que inclui área bruta de cons-

trução correspondente ao locado.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :

a) Ao pagamento de uma indemnização no valor 
mínimo correspondente a dois anos de renda, não po-
dendo este ser inferior a duas vezes o montante de 1/15 
do valor patrimonial tributário do locado;

b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Caso as partes não cheguem a acordo no prazo de 
60 dias a contar da receção da comunicação prevista no 
n.º 1 do artigo 1103.º do Código Civil, aplica -se o disposto 
na alínea b) do número anterior, sem prejuízo do disposto 
no n.º 9.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — Caso o arrendatário não aceite proposta de rea-

lojamento conforme com o disposto nos n.os 3 a 5 ou 
caso, tratando -se de arrendamento não habitacional, não 
seja possível o realojamento, é aplicável o disposto na 
alínea a) do n.º 1.

Artigo 7.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Nas situações previstas no número anterior, 

aplica -se, com as devidas adaptações, o disposto no 
artigo anterior, sem prejuízo do disposto nos números 
seguintes.

3 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1, o proprie-
tário pode pedir à entidade responsável pela execução 
do plano o ressarcimento dos custos suportados com o 
realojamento ou indemnização dos arrendatários.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) De termo de responsabilidade do técnico autor do 

projeto legalmente habilitado que ateste que a operação 
urbanística a realizar constitui uma obra de remodela-
ção ou restauro profundos ou uma obra de demolição, 
nos termos previstos no n.º 1 do artigo 4.º e do n.º 2 do 
artigo 5.º -A ou no n.º 1 do artigo anterior;

c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 15.º
[...]

1 — A entidade promotora das obras coercivas não 
pode proceder ao despejo administrativo sem assegu-
rar simultaneamente o realojamento temporário dos 
arrendatários existentes, sendo aplicável o disposto no 
artigo 9.º -B.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Nos casos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 1 

do artigo 7.º, aplica -se, com as devidas adaptações, o 
disposto no artigo 6.º, cabendo ao proprietário ressarcir 
a entidade promotora das obras coercivas dos custos 
suportados com o realojamento ou indemnização dos 
arrendatários.

Artigo 25.º
[...]

1 — À denúncia do contrato de duração indetermi-
nada para demolição ou realização de obra de remode-
lação ou restauro profundos, nos termos da alínea b) do 
artigo 1101.º do Código Civil, quando o arrendatário 
tiver idade igual ou superior a 65 anos ou deficiência 
com grau comprovado de incapacidade igual ou superior 
a 60 %, aplica -se o disposto no artigo 6.º, sem prejuízo 
do disposto no número seguinte.

2 — O realojamento previsto na alínea b) do n.º 1 
do artigo 6.º dá lugar à celebração de novo contrato por 
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duração indeterminada, não sendo aplicável o disposto 
na alínea c) do artigo 1101.º do Código Civil.

3 — À renda a pagar pelo novo contrato de arren-
damento é aplicável, com as necessárias adaptações, 
o disposto nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 35.º 
do NRAU, sem prejuízo do disposto no número se-
guinte.

4 — Se o arrendatário invocar e comprovar que 
o RABC do seu agregado familiar é inferior a cinco 
RMNA, aplica -se para efeitos do valor da renda a que se 
refere o número anterior o disposto no n.º 7, na alínea a) 
do n.º 9 e no n.º 10 do artigo 36.º do NRAU.

5 — (Revogado.)
6 — (Revogado.)
7 — (Revogado.)
8 — (Revogado.)
9 — (Revogado.)
10 — (Revogado.)
11 — (Revogado.)
12 — (Revogado).»

Artigo 8.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto

São aditados ao regime jurídico das obras em prédios 
arrendados, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 157/2006, de 8 
de agosto, os artigos 5.º -A, 9.º -B, 10.º -A, 22.º -A, 22.º -B, 
22.º -C, 22.º -D e 26.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 5.º -A
Vicissitudes contratuais em caso de demolição ou 

obras de remodelação ou restauro profundos

1 — Quando o senhorio pretenda realizar obras de 
remodelação ou restauro profundos, há lugar à sus-
pensão da execução do contrato de arrendamento pelo 
período de decurso daquelas, sem prejuízo do disposto 
no número seguinte.

2 — Em caso de demolição ou de obras de remode-
lação ou restauro profundos que não resulte local com 
características equivalentes às do locado, onde seja pos-
sível a manutenção do arrendamento, o senhorio pode 
denunciar o contrato de arrendamento, nos termos da 
alínea b) do artigo 1101.º do Código Civil.

Artigo 9.º -B
Suspensão

1 — Quando haja lugar à suspensão da execução do 
contrato para remodelação ou restauro profundos, pelo 
período de decurso das obras, nos termos do artigo 5.º -A, 
o senhorio fica obrigado a assegurar o realojamento do 
arrendatário durante esse período.

2 — O realojamento temporário previsto no número 
anterior deve ser feito no mesmo concelho, em fogo em 
estado de conservação igual ou superior ao do locado 
primitivo e adequado às necessidades do agregado fa-
miliar do arrendatário, nos termos do n.º 5 do artigo 6.º, 
sem prejuízo do disposto no artigo 73.º do regime ju-
rídico da reabilitação urbana, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, quando se trate da 
execução de operação de reabilitação urbana.

3 — No realojamento temporário, mantém -se o valor 
da renda e encargos do contrato.

4 — Sem prejuízo da manutenção da obrigação 
de pagamento da renda, o contrato de arrendamento 

suspende -se no momento da desocupação do locado 
pelo arrendatário.

Artigo 10.º -A
Efetivação da suspensão

1 — A suspensão da execução do contrato para re-
modelação ou restauro profundos é feita mediante co-
municação do senhorio ao arrendatário:

a) Da intenção de proceder a obras que obrigam à 
desocupação do locado por colocarem em causa as con-
dições de habitabilidade;

b) Do local e das condições do realojamento fornecido;
c) Da data de início e duração previsível das obras.

2 — O arrendatário, após a comunicação prevista 
no número anterior, pode, em alternativa à suspensão, 
denunciar o contrato.

3 — No caso previsto no número anterior, cabe ao 
arrendatário indicar o momento de produção de efeitos 
da denúncia, que deve ocorrer antes da data de início 
das obras.

4 — A denúncia do contrato de arrendamento é co-
municada ao senhorio no prazo de 30 dias a contar da 
comunicação referida no n.º 1.

5 — Sem prejuízo da manutenção da obrigação 
de pagamento da renda, o contrato de arrendamento 
suspende -se no momento da desocupação do locado 
pelo arrendatário.

6 — O senhorio comunica ao arrendatário a conclu-
são das obras, devendo o arrendatário reocupar o locado 
no prazo de três meses, salvo justo impedimento, sob 
pena de caducidade do contrato de arrendamento.

Artigo 22.º -A
Âmbito

1 — O disposto na presente subsecção aplica -se à 
execução das seguintes obras pelo arrendatário, em 
substituição do senhorio:

a) Obras objeto de intimação prevista no n.º 2 do 
artigo 89.º do regime jurídico da urbanização e da edi-
ficação, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 
de dezembro, ou no n.º 1 do artigo 55.º do regime jurí-
dico da reabilitação urbana, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 307/2009, de 23 de outubro nos termos do artigo 
seguinte;

b) Reparações previstas no n.º 1 artigo 1036.º do 
Código Civil.

2 — O disposto nos números 3 e 4 do artigo 22.º -C 
e no artigo 22.º -D aplica -se, ainda, às obras previstas 
no n.º 2 artigo 1036.º do Código Civil.

3 — As obras previstas nos números anteriores in-
cluem a execução de obras nas partes comuns previstas 
no artigo 1427.º do Código Civil ou determinadas pela 
assembleia de condóminos.

4 — A execução das obras previstas nos números an-
teriores confere ao arrendatário direito a compensação, 
nos termos dos artigos seguintes.

5 — O comprovativo da qualidade de arrendatário 
constitui título habilitante para a promoção dos proce-
dimentos de controlo prévio de operações urbanísticas 
e demais autorizações que se mostrem devidos para a 
execução das obras previstas nos números anteriores.
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Artigo 22.º -B
Execução de intimação

1 — Caso o senhorio não cumpra os prazos de início 
ou de conclusão das obras previstas na alínea a) do n.º 1 
do artigo anterior, tem o arrendatário a possibilidade de 
fazê -las extrajudicialmente.

2 — Cessa o disposto no número anterior quando o 
senhorio não der início à obra por motivo imputável à 
Administração Pública, nomeadamente por demora no 
licenciamento da obra ou na decisão sobre a atribuição 
de apoio à reabilitação do prédio.

3 — No caso previsto no n.º 1, a obra deve limitar-
-se ao objeto da intimação a que se reporta, em cujo 
procedimento o arrendatário é interessado.

Artigo 22.º -C
Comunicações ao senhorio

1 — Nos casos previstos no n.º 1 do artigo 22.º -A, 
o arrendatário que pretenda exercer o direito à execu-
ção das obras comunica essa intenção ao senhorio com 
antecedência mínima de 15 dias em relação à data pre-
vista para início da execução, expondo os fatos que lhe 
conferem o direito de as efetuar e juntando o respetivo 
orçamento, mapa de quantidades, data prevista para o 
início e conclusão das obras e indicação da necessidade 
de realojamento temporário de arrendatários que se 
mostre indispensável para o efeito.

2 — Ao orçamento das obras, aplica -se, com as de-
vidas adaptações, o disposto no artigo 14.º

3 — A conclusão das obras é comunicada pelo arren-
datário ao senhorio no prazo máximo de 30 dias, junto 
com a apresentação dos comprovativos das despesas 
realizadas e indicando:

a) O valor da compensação devida nos termos do 
n.º 1 do artigo seguinte;

b) O valor já deduzido por conta da compensação, 
previsto no n.º 2 do artigo seguinte;

c) O valor da compensação em dívida pelo senhorio, 
nos termos do n.º 3 do artigo seguinte;

d) A modalidade de pagamento da compensação em 
dívida, nos termos do n.º 4 do artigo seguinte, e as res-
petivas condições de pagamento.

4 — As comunicações previstas no presente artigo 
são feitas nos termos do artigo 9.º do NRAU.

Artigo 22.º -D
Compensação

1 — O valor a ter em conta para efeitos de compen-
sação é o correspondente às despesas das obras efe-
tuadas e orçamentadas e respetivos juros, acrescidas 
de 5 % destinados a despesas de administração, e aos 
custos suportados com o realojamento temporário dos 
arrendatários.

2 — O arrendatário pode, por conta da compensação 
devida nos termos do presente artigo, deduzir o valor 
despendido com as obras no valor das rendas mensais 
vincendas a partir do início da execução.

3 — Concluída a execução das obras, o valor da 
compensação em dívida corresponde ao valor da com-
pensação devida nos termos do n.º 2, subtraído do valor 
deduzido nos termos do número anterior.

4 — Para pagamento do valor da compensação em 
dívida, o arrendatário pode optar por uma das seguintes 
modalidades:

a) Pagamento direto pelo senhorio, em prazo não 
inferior a 60 dias;

b) Dedução no valor das rendas mensais vincendas 
a partir da data da receção da comunicação prevista no 
n.º 3 do artigo anterior.

5 — Cessando, por qualquer causa, o contrato de 
arrendamento antes do ressarcimento completo do ar-
rendatário, este tem o direito de receber o valor em falta.

Artigo 26.º -A
Suspensão da execução do contrato 

para remodelação ou restauro profundos

1 — Em caso de suspensão da execução do contrato 
para remodelação ou restauro profundos, pelo pe ríodo 
de decurso das obras, nos termos do artigo 5.º -A, quando 
o arrendatário tiver idade igual ou superior a 65 anos 
ou deficiência com grau comprovado de incapacidade 
igual ou superior a 60 %, aplica -se o disposto nos ar-
tigos 9.º -B e 10.º -A, sem prejuízo do disposto nos nú-
meros seguintes.

2 — Caso opte pela denúncia do contrato nos termos 
do n.º 2 do artigo 10.º -A, o arrendatário tem direito à 
indemnização prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º

3 — Ao realojamento temporário do arrendatário é 
aplicável o disposto nos n.os 3 a 5 do artigo 6.º.»

Artigo 9.º
Alteração sistemática ao Decreto -Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto

É aditada à secção II do regime jurídico das obras 
em prédios arrendados, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 157/2006, de 8 de agosto, a subsecção III, composta 
pelos artigos 22.º -A, 22.º -B, 22.º -C e 22.º -D, com a epí-
grafe «Execução de obras pelo arrendatário».

Artigo 10.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 156/2015, de 10 de agosto

Os artigos 1.º, 2.º, 5.º, 7.º, 9.º, 12.º e 32.º do Decreto -Lei 
n.º 156/2015, de 10 de agosto, que estabelece o regime do 
subsídio de renda a atribuir aos arrendatários com contratos 
de arrendamento para habitação, celebrados antes de 18 de 
novembro de 1990, em processo de atualização de renda, 
e o regime de determinação do rendimento anual bruto 
corrigido, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — O presente decreto -lei estabelece o regime 
do subsídio de renda a atribuir aos arrendatários com 
contratos de arrendamento para habitação, celebrados 
antes de 18 de novembro de 1990 e que se encontrem 
em processo de atualização de renda, bem como aos 
contratos objeto de atualização extraordinária de renda 
a que se refere o n.º 11 do artigo 36.º do Novo Regime 
do Arrendamento Urbano.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 2.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) «Nova renda», a renda devida após:
i) O fim dos períodos transitórios de 10 e 8 anos pre-

vistos nos artigos 35.º e 36.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de 
fevereiro, com a redação dada pela presente lei.

ii) O período de 10 anos estabelecido no n.º 3 do 
artigo 38.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, na sua 
redação originária;

iii) A atualização extraordinária de renda aplicada nos 
termos do n.º 11 do artigo 36.º da Lei n.º 6/2006, de 27 
de fevereiro, com a redação dada pela presente lei.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.º

[...]

1 — Têm direito à atribuição de subsídio de renda, 
ao abrigo do presente decreto -lei, os arrendatários com 
contratos de arrendamento para habitação celebrados 
antes de 18 de novembro de 1990, objeto de atualiza-
ção de renda nos termos dos artigos 35.º e 36.º da Lei 
n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, na sua redação atual, ou 
em processo de atualização faseada do valor da renda 
previsto no artigo 41.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fe-
vereiro, e no artigo 11.º da Lei n.º 31/2012, de 14 de 
agosto, bem como os contratos de arrendamento objeto 
da atualização extraordinária de renda prevista no n.º 11 
do artigo 36.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, com 
a redação dada pela presente lei, relativamente aos quais 
se verifiquem os seguintes requisitos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ; e
b) Tenha decorrido o período transitório previsto 

nos artigos 35.º e 36.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de 
fevereiro, de 27 de fevereiro, na sua redação atual, 
ou tenha decorrido o prazo de 10 anos estabelecido 
no n.º 3 do artigo 38.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de 
fevereiro; ou

c) Tenha havido lugar à atualização extraordinária de 
renda prevista no n.º 11 do artigo 36.º da Lei n.º 6/2006, 
de 27 de fevereiro, com a redação dada pela presente lei;

d) Desde que, em qualquer dos casos previstos nas 
alíneas anteriores, invoquem e comprovem, para efei-
tos de pedido de atribuição de subsídio, um RABC do 
respetivo agregado familiar inferior a cinco RMNA, 
através de declaração emitida há menos de um ano pelos 
serviços de finanças.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :

a) Nos seis meses que antecedem o termo dos prazos 
previstos no n.º 1 do artigo 35.º e na alínea b) do n.º 7 
do artigo 36.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, na 
sua redação atual;

b) Nos seis meses que antecedem o termo do prazo 
estabelecido no n.º 3 do artigo 38.º da Lei n.º 6/2006, 
de 27 de fevereiro, na sua redação originária; ou

c) Nos seis meses que antecedem a renovação do 
contrato, nos casos previstos no n.º 11 do artigo 36.º 
da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, com a redação 
introduzida pela presente lei.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A atualização da renda pelo senhorio, nos casos 

previstos no n.º 1 do artigo 5.º, fica suspensa a partir 
do primeiro dia do mês seguinte à notificação a que se 
refere o número anterior ou, quando a atualização da 
renda ainda não seja exigível, a partir da data em que 
for devida.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 12.º
[...]

1 — O montante do subsídio para arrendamento em 
vigor é igual à diferença entre o valor da nova renda e o 
valor de renda que pode ser suportada pelo arrendatário 
de acordo com o n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 6/2006, 
de 27 de fevereiro, na sua redação atual, com base no 
RABC do agregado familiar do arrendatário, sem pre-
juízo do disposto no n.º 4.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — No caso previsto no n.º 11 do artigo 36.º do 

NRAU, o montante máximo do subsídio é igual à dife-
rença entre a nova renda e a renda anterior à atualização 
extraordinária ali prevista.

Artigo 32.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os subsídios de renda já atribuídos ao abrigo 

do Decreto -Lei n.º 158/2006, de 8 de agosto, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 266 -C/2012, de 31 de dezembro, 
mantêm -se e podem ser renovados nos termos do mesmo 
decreto -lei, até ao termo do período de atualização fa-
seada de renda, cabendo à Direção -Geral do Tesouro e 
Finanças transferir, mensalmente, para a conta a indicar 
pelo IHRU, I. P., as verbas necessárias ao pagamento 
mensal desses apoios financeiros para que este efetue 
as necessárias transferências para as contas bancárias 
identificadas pelos beneficiários, até ao dia 8 de cada 
mês, exceto se os arrendatários optarem por requerer o 
subsídio de renda nos termos do presente decreto -lei.»
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Artigo 11.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 74 -A/2017, de 23 de junho

O artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 74 -A/2017, de 23 de 
junho, que aprova o regime dos contratos de crédito re-
lativos a imóveis destinados à habitação, alterado pela 
Lei n.º 32/2018, de 18 de julho, passa a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 25.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :
a) Celebração entre o consumidor e um terceiro de 

um contrato de arrendamento habitacional da totalidade 
ou de parte do imóvel;

b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 12.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O n.º 4 do artigo 1074.º e o n.º 2 do artigo 1106.º do 

Código Civil;
b) Os n.os 3 a 5 do artigo 28.º do NRAU, aprovado pela 

Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro;
c) Os n.os 5 a 12 do artigo 25.º, o artigo 26.º e os arti-

gos 29.º a 33.º do regime jurídico das obras em prédios 
arrendados, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 157/2006, de 
8 de agosto;

d) O n.º 9 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 156/2015, 
de 10 de agosto.

Artigo 13.º
Norma repristinatória

São repristinados o n.º 3 do artigo 1095.º e o artigo 1104.º 
do Código Civil na redação dada pela Lei n.º 6/2006, de 
27 de fevereiro.

Artigo 14.º
Disposição transitória

1 — O disposto no n.º 7 do artigo 1041.º do Código 
Civil, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 47344/66, de 25 de 
novembro, com a redação dada pela presente lei, é aplicável 
a dívidas constituídas anteriormente à data de entrada em 
vigor da presente lei.

2 — O disposto no n.º 2 do artigo 1069.º do Código 
Civil, com as alterações introduzidas pela presente lei, 
aplica -se igualmente a arrendamentos existentes à data de 
entrada em vigor da mesma.

3 — Nos contratos de arrendamento habitacionais de du-
ração limitada previstos no n.º 1 do artigo 26.º do NRAU, 
aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, cujo 
arrendatário, à data de entrada em vigor da presente lei, 
resida há mais de 20 anos no locado e tenha idade igual 
ou superior a 65 anos ou grau comprovado de deficiência 
igual ou superior a 60 %, o senhorio apenas pode opor-
-se à renovação ou proceder à denúncia do contrato com 
o fundamento previsto na alínea b) do artigo 1101.º do 

Código Civil, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 47344/66, 
de 25 de novembro, com a redação dada pela presente 
lei, havendo lugar à atualização ordinária da renda, nos 
termos gerais.

4 — A redação conferida pela presente lei ao n.º 10 do 
artigo 36.º do NRAU, só produz efeitos no dia seguinte à 
data da cessação da vigência da Lei n.º 30/2018, de 16 de 
julho, que estabelece o regime extraordinário e transitório 
para proteção de pessoas idosas ou com deficiência que 
sejam arrendatárias e residam no mesmo locado há mais 
de 15 anos.

5 — As comunicações do senhorio de oposição à re-
novação do contrato de arrendamento enviadas durante 
a vigência da Lei n.º 30/2018, de 14 de junho, aos arren-
datários por ela abrangidos, que não tenham como funda-
mento o previsto na alínea a) do artigo 1101.º do Código 
Civil, com a redação dada pela presente lei, não produzem 
quaisquer efeitos.

Artigo 15.º
Legislação complementar

No prazo de 180 dias, o Governo aprova por decreto -lei 
o regime do procedimento de injunção em matéria de ar-
rendamento previsto no artigo 15.º -T do NRAU, aprovado 
pela Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, com as alterações 
introduzidas pela presente lei.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 21 de dezembro de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 30 de janeiro de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 5 de fevereiro de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
112051133 

 Lei n.º 14/2019
de 12 de fevereiro

Altera o funcionamento e enquadramento das entidades 
de resolução extrajudicial de litígios de consumo, procedendo 

à segunda alteração à Lei n.º 144/2015, de 8 de setembro

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à segunda alteração à Lei 
n.º 144/2015, de 8 de setembro, que transpõe a Diretiva 
2013/11/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
21 de maio de 2013, sobre a resolução alternativa de lití-
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gios de consumo, e estabelece o enquadramento jurídico 
dos mecanismos de resolução extrajudicial de litígios de 
consumo, alterada pelo Decreto -Lei n.º 102/2017, de 23 
de agosto.

Artigo 2.º
Alteração à Lei n.º 144/2015, de 8 de setembro

Os artigos 3.º, 4.º, 6.º, 7.º, 9.º e 15.º da Lei n.º 144/2015, 
de 8 de setembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
c) ‘Entidade reguladora dos serviços públicos essen-

ciais’, pessoa coletiva de direito público, com a natu-
reza de entidade administrativa independente, dotada 
de autonomia administrativa, financeira e de gestão, 
bem como de património próprio, que tem por missão a 
regulação de qualquer um dos serviços previstos no n.º 2 
do artigo 1.º da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, alterada 
pelas Leis n.os 12/2008, de 26 de fevereiro, 24/2008, de 
2 de junho, 6/2011, de 10 de março, 44/2011, de 22 de 
junho, e 10/2013, de 28 de janeiro;

d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]
g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]
i) [Anterior alínea h).]
j) [Anterior alínea i)].

Artigo 4.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As entidades agregadas na rede de arbitragem 

de consumo devem utilizar o sistema de informação 
comum e adotar procedimentos harmonizados nas ati-
vidades de informação, mediação, conciliação e arbi-
tragem de litígios de consumo mencionadas no n.º 1, 
incluindo o regulamento harmonizado elaborado pela 
Direção -Geral do Consumidor e pela Direção -Geral da 
Política de Justiça.

4 — Cabe à Direção -Geral do Consumidor e à 
Direção -Geral da Política de Justiça a coordenação e 
a supervisão do funcionamento da rede de arbitragem 
de consumo, de acordo com as competências definidas 
nos números seguintes.

5 — Compete à Direção -Geral do Consumidor:

a) Acompanhar a celebração e execução dos pro-
tocolos previstos no artigo 4.º -B, entre os centros de 
arbitragem de conflitos de consumo e as entidades re-
guladoras dos serviços públicos essenciais;

b) Divulgar no seu sítio eletrónico na Internet, até 
30 de abril de cada ano, a totalidade dos financiamen-
tos dos centros e o grau de cumprimento dos objeti-
vos de qualidade do serviço definidos por protocolo 
e no regulamento harmonizado, referentes ao ano 
anterior;

c) Dinamizar medidas de simplificação e moderni-
zação dos centros de arbitragem de conflitos de con-
sumo, em articulação com a Direção -Geral da Política 
de Justiça;

d) Apresentar ao membro do Governo responsável 
pela área da defesa do consumidor, até 30 de abril de 
cada ano, um relatório sobre o funcionamento da rede 
de arbitragem de consumo, relativo ao ano transato, do 
qual devem constar, nomeadamente:

i) A avaliação, por parte dos centros de arbitragem de 
conflitos de consumo, do cumprimento dos princípios 
e requisitos previstos nos capítulos II e III;

ii) O grau de cumprimento dos protocolos previstos 
no artigo 4.º -B;

iii) O grau de cumprimento dos objetivos de qualidade 
do serviço definidos no regulamento harmonizado;

iv) A análise da sustentabilidade material, técnica e 
financeira da rede de arbitragem de consumo;

v) Propostas de melhoria contínua da gestão, capaci-
dade e eficiência no tratamento de litígios.

6 — Compete à Direção -Geral da Política de Jus-
tiça:

a) Apoiar a identificação dos procedimentos e a 
implementação de um sistema de informação comum 
para os centros arbitragem de conflitos de consumo 
que permita:

i) A prática de atos e a consulta do processo pelas 
partes, nomeadamente a entrega de peças processuais, 
a consulta das diligências efetuadas, do estado do pro-
cesso e a possibilidade de realização de comunicações 
por transmissão de meios telemáticos;

ii) A produção de indicadores estatísticos, bem como 
de outros elementos necessários para a atividade dos 
centros de arbitragem de conflitos de consumo;

b) Dinamizar medidas de simplificação e moder-
nização dos centros de arbitragem de conflitos de 
consumo, em articulação com a Direção -Geral do 
Consumidor;

c) Divulgar o inquérito de satisfação dos meios de 
resolução alternativa de litígios, até 31 de março do ano 
seguinte a que respeita;

d) Apresentar ao membro do Governo responsável 
pela área da justiça, até 30 de abril de cada ano, um 
relatório sobre o funcionamento da rede de arbitragem 
de consumo, relativo ao ano transato, do qual devem 
constar, nomeadamente:

i) O grau de cumprimento dos objetivos de qualidade 
do serviço definidos no regulamento harmonizado;

ii) A análise da sustentabilidade material, técnica e 
financeira da rede de arbitragem de consumo;

iii) Propostas de melhoria contínua da gestão, capa-
cidade e eficiência no tratamento de litígios.

Artigo 6.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
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e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
i) Possuir e disponibilizar livro de reclamações, nos 

termos do Decreto -Lei n.º 156/2005, de 15 de setem-
bro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 371/2007, de 6 de 
novembro, 118/2009, de 19 de maio, 317/2009, de 30 
de outubro, 242/2012, de 7 de novembro, 74/2017, de 
21 de junho, e 81 -C/2017, de 7 de julho.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A Direção -Geral do Consumidor é a entidade 

competente para efeitos do disposto no artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 156/2005, de 15 de setembro.

Artigo 7.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os centros de arbitragem de conflitos de con-

sumo que integram a rede a que se refere o n.º 1 do 
artigo 4.º devem promover ações de formação às pessoas 
singulares responsáveis pelos procedimentos de RAL, 
em função da matéria, nomeadamente nas áreas dos 
serviços públicos essenciais.

4 — Compete a cada centro de arbitragem de con-
flitos de consumo assegurar as condições materiais e 
técnicas para a realização das ações de formações re-
feridas no número anterior.

Artigo 9.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
n) O cumprimento das obrigações de qualidade de 

serviço previstas nos protocolos a que se refere o ar-
tigo 4.º -B e no regulamento harmonizado.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 15.º

[...]

A Direção -Geral do Consumidor é a autoridade na-
cional competente para organizar a inscrição e a divul-
gação da lista de entidades de RAL, competindo -lhe 
avaliar o cumprimento das obrigações estabelecidas 
nos artigos 6.º e 6.º -A.»

Artigo 3.º

Aditamento à Lei n.º 144/2015, de 8 de setembro

São aditados à Lei n.º 144/2015, de 8 de setembro, os ar-
tigos 4.º -A, 4.º -B, 6.º -A e 6.º -B, com a seguinte redação:

«Artigo 4.º -A

Apoio técnico e financeiro às entidades 
de resolução alternativa de litígios

1 — No âmbito das respetivas competências de dina-
mização e promoção da resolução alternativa de litígios, 
compete às entidades reguladoras dos serviços públicos 
essenciais:

a) Garantir a prestação de apoio técnico e financeiro 
aos centros de arbitragem de conflitos de consumo que 
integram a rede de arbitragem de consumo, designa-
damente:

i) A prestação de assessoria técnica qualificada na 
sequência de solicitação dos centros de arbitragem;

ii) A realização de ações de formação nas áreas das 
respetivas competências;

b) Financiar os centros de arbitragem que integram 
a rede de arbitragem de consumo, nos termos dos nú-
meros seguintes.

2 — O financiamento dos centros de arbitragem 
que integram a rede de arbitragem de consumo é 
composto por duas partes, sendo uma fixa e outra 
variável.

3 — Sem prejuízo de outras fontes de financiamento, 
a parte fixa é composta por financiamento:

a) Atribuído pelo Estado, através da Direção -Geral 
da Política de Justiça;

b) Em partes iguais por cada entidade reguladora dos 
serviços públicos essenciais.

4 — Os montantes de financiamento referidos no 
número anterior, bem como as datas do respetivo 
pagamento, são fixados por despacho dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas da justiça e 
da defesa do consumidor, ouvidas as entidades re-
guladoras dos serviços públicos essenciais, sendo 
atualizado anualmente de acordo com a taxa de in-
flação anual.

5 — A parte variável do financiamento é atribuída 
pelas entidades reguladoras dos serviços públicos es-
senciais.

6 — A parte variável, a pagar trimestralmente, é de-
finida nos protocolos a que se refere o artigo seguinte, 
de acordo com a ponderação de objetivos de eficiência, 
eficácia, celeridade, transparência e acessibilidade e em 
razão do volume de processos abrangido pelo âmbito 
setorial de cada entidade reguladora dos serviços pú-
blicos essenciais.

7 — A atribuição da totalidade da parte variável de-
pende de o centro de arbitragem de conflitos de con-
sumo, no ano precedente ao da atribuição do referido 
montante, ter cumprido os objetivos de qualidade de 
serviço e as obrigações decorrentes do protocolo a que 
se refere o artigo seguinte.
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Artigo 4.º -B

Protocolos de cooperação

1 — Os termos que regem a cooperação entre as 
entidades reguladoras dos serviços públicos essenciais 
e os centros de arbitragem de conflitos de consumo, 
nomeadamente quanto à prestação de apoio técnico, 
e ao financiamento, nos termos previstos no n.º 1 do 
artigo anterior, são definidos entre as partes através de 
protocolo.

2 — Com vista à garantia da qualidade, da celeridade, 
da eficácia, da transparência e da acessibilidade nos 
procedimentos adotados no âmbito da resolução alterna-
tiva de litígios de consumo, e em geral na atividade dos 
centros de arbitragem que integram a rede de arbitragem 
de conflitos de consumo, o protocolo referido no número 
anterior deve fixar, nomeadamente:

a) Os requisitos e os níveis de qualidade de serviço 
a cumprir pelos centros de arbitragem de conflitos de 
consumo;

b) As obrigações das partes em matéria de prestação 
de apoio técnico e de especialização;

c) As obrigações dos centros de arbitragem de con-
flitos de consumo em matéria de conhecimentos e de 
qualificações das pessoas singulares suas colabora-
doras;

d) As obrigações de reporte de informação dos cen-
tros de arbitragem de conflitos de consumo às entidades 
reguladoras dos serviços públicos essenciais, necessárias 
ao controlo dos requisitos e dos níveis de qualidade do 
serviço e à monitorização do financiamento atribuído, 
garantindo sempre a imparcialidade e independência 
daqueles e a não identificação dos intervenientes pro-
cessuais;

e) O prazo e as condições de vigência do proto-
colo;

f) As garantias das partes em caso de incumpri-
mento.

Artigo 6.º -A

Obrigações dos centros de arbitragem de conflitos de consumo

Sem prejuízo dos deveres gerais a que se encontram 
sujeitos enquanto entidades de RAL, cada centro de 
arbitragem de conflitos de consumo que integra a rede 
de arbitragem de consumo deve, em especial:

a) Assegurar o tratamento de litígios de consumo 
durante todos os dias úteis, tanto em linha, como por 
meios convencionais;

b) Assegurar o atendimento ao público, durante todos 
os dias úteis, e divulgar nos respetivos sítios eletrónicos 
na Internet o horário e meios de atendimento;

c) Cumprir tempestivamente as obrigações de reporte 
de informação às entidades reguladoras dos serviços 
públicos essenciais, nos termos definidos nos protocolos 
a que se refere o artigo 4.º -B;

d) Promover, atendendo à capacidade de cada centro, 
a especialização em razão da matéria, nomeadamente 
quanto a serviços públicos essenciais, afetando pes-
soal devidamente qualificado para tratar os litígios em 
causa;

e) Promover a realização de, em média, uma inicia-
tiva mensal de divulgação da arbitragem de consumo;

f) Divulgar, até 31 de março de cada ano, nos respeti-
vos sítios eletrónicos na Internet, as fontes de financia-
mento da sua atividade e respetivos montantes, previstos 
e recebidos, relativos ao ano anterior;

g) Divulgar e manter atualizada, nos respetivos sítios 
eletrónicos na Internet, informação sobre a arbitragem 
de consumo e respetiva atividade.

Artigo 6.º -B

Bolsa de árbitros de conflitos de consumo

1 — A Direção -Geral do Consumidor publicita em 
linha, e mantém atualizada, uma lista de árbitros de con-
flitos de consumo, constituída pelos árbitros indicados 
por cada uma das entidades reguladoras dos serviços 
públicos essenciais e pelos centros de arbitragem de 
conflitos de consumo.

2 — A indicação dos árbitros pelas entidades regula-
doras dos serviços públicos essenciais e pelos centros 
de arbitragem de conflitos de consumo deve assegurar a 
cobertura geográfica de todo o território nacional, bem 
como os deveres de independência e imparcialidade 
previstos do artigo 8.º da presente lei.

3 — A lista pública a que se refere o n.º 1 contém, 
relativamente a cada um dos árbitros nele inscritos:

a) O nome, o domicílio profissional e o endereço de 
correio eletrónico;

b) A indicação dos centros de arbitragem de conflitos 
de consumo com os quais colabora;

c) Uma descrição sumária da experiência profissio-
nal.»

Artigo 4.º

Norma transitória

1 — Para o ano de 2019, os protocolos a que se refere o 
artigo 4.º -B da Lei n.º 144/2015, de 8 de setembro, aditado 
pela presente lei, devem ser celebrados no prazo de 30 dias 
após a data da entrada em vigor da presente lei.

2 — O acompanhamento da aplicação da presente lei 
compete à Direção -Geral do Consumidor e à Direção -Geral 
da Política de Justiça, cabendo -lhes elaborar, no final do 
terceiro ano a contar da data da respetiva entrada em vigor, 
e ouvidas as entidades reguladoras dos serviços públicos 
essenciais, um relatório sobre a execução do diploma.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 11 de janeiro de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 3 de fevereiro de 2019.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 5 de fevereiro de 2019.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

112051109 
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 Lei n.º 15/2019
de 12 de fevereiro

Transparência da informação relativa à concessão de créditos 
de valor elevado e reforço do controlo

parlamentar no acesso a informação bancária e de supervisão

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente lei altera o Regime Geral das Insti-
tuições de Crédito e Sociedades Financeiras (RGICSF), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, 
na sua redação atual, clarificando os poderes das comissões 
parlamentares de inquérito da Assembleia da República 
no acesso a informação bancária e de supervisão, no que 
concerne à documentação e informação estritamente ne-
cessárias ao cumprimento do seu objeto.

2 — A presente lei estabelece, ainda, deveres de trans-
parência e escrutínio a que ficam sujeitas as operações de 
capitalização, resolução, nacionalização ou liquidação de 
instituições de crédito com recurso, direto ou indireto, a 
fundos públicos.

Artigo 2.º
Acesso a informação por comissão parlamentar de inquérito

Os artigos 79.º e 81.º do RGICSF, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, na sua redação atual, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 79.º
Exceções ao dever de segredo

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Fora do caso previsto no número anterior, os 

factos e elementos cobertos pelo dever de segredo só 
podem ser revelados:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Às comissões parlamentares de inquérito da As-

sembleia da República, no estritamente necessário ao 
cumprimento do respetivo objeto, o qual inclua especi-
ficamente a investigação ou exame das ações das auto-
ridades responsáveis pela supervisão das instituições de 
crédito ou pela legislação relativa a essa supervisão;

g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g)].

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 81.º
Cooperação com outras entidades

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) As comissões parlamentares de inquérito da As-

sembleia da República, no estritamente necessário ao 
cumprimento do respetivo objeto;

h) A Assembleia da República nos estritos termos 
previstos em regime legal especial de transparência 
e escrutínio de operações de capitalização, resolução, 
nacionalização ou liquidação de instituições de crédito 
com recurso, direto ou indireto, a fundos públicos.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) No âmbito de inquéritos parlamentares cujo objeto 

inclua especificamente a investigação ou exame das 
ações das autoridades responsáveis pela supervisão das 
instituições de crédito ou pela legislação relativa a essa 
supervisão.

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º
Definições

1 — Para efeitos do disposto nos artigos seguintes, 
consideram -se:

a) «Instituição de crédito abrangida»: qualquer institui-
ção de crédito, independentemente da natureza pública ou 
privada dos titulares do seu capital, que tenha sido objeto 
ou resultado de medida de resolução, de nacionalização, 
de liquidação, ou de operação de apoio à sua capitali-
zação, com recurso a fundos públicos disponibilizados 
pelo Estado, ou pelo Fundo de Resolução com recurso a 
financiamento ou garantia prestados pelo Estado, incluindo 
através da aquisição ou subscrição de capital social, aqui-
sição de ativos (operações de carve out), subscrição de 
instrumentos de capital contingente ou capitalização de 
instituições de transição;

b) «Grande posição financeira»: quaisquer direitos de 
crédito de qualquer tipo ou modalidade, as participações 
societárias ou outras formas de financiamento ou capita-
lização concedidos ou prestados direta ou indiretamente 
pela instituição de crédito abrangida aos seus clientes que, 
considerados individualmente ou conjuntamente para todos 
os créditos concedidos ao mesmo devedor ou ao grupo 
societário ao qual este pertence, e que no momento da 
decisão de disponibilização de fundos públicos, ou em 
qualquer dos 5 anos anteriores, cumpram cumulativamente 
os seguintes requisitos:

i) O respetivo montante agregado seja superior a 5 mi-
lhões de euros, desde que igual ou superior a 1 % do valor 
do montante total máximo de fundos públicos disponibi-
lizados direta ou indiretamente;

ii) Se encontrem registados no balanço consolidado 
da instituição de crédito abrangida no momento ou em 
consequência da medida que envolve disponibilização dos 
fundos públicos, ou que tenham sido eliminados do seu 
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balanço nos 5 anos anteriores por perdão, write off, cessão 
a terceiros com desconto ou medida similar;

iii) No caso de direitos de crédito, aqueles relativamente 
aos quais se tenha verificado um incumprimento de mais de 
três prestações ou uma reestruturação, e se tenha registado 
imparidade ou constituição de provisão pela instituição de 
crédito abrangida;

c) «Informação relevante», os seguintes dados e infor-
mações:

i) Sobre cada grande posição financeira:
i.i) Valor do crédito, financiamento ou garantia con-

cedido originariamente ou da participação societária ad-
quirida;

i.ii) Data da concessão e de eventuais reestruturações 
do crédito, financiamento ou garantia, ou da aquisição da 
participação societária;

i.iii) Valor do capital que foi reembolsado à instituição 
de crédito abrangida;

i.iv) Valor das perdas de capital e juros verificadas após 
eventual execução ou reestruturação;

i.v) Valor das perdas de capital e juros estimadas;
i.vi) Existência e tipo de garantia ou qualquer forma 

de colateral;
i.vii) Identificação do devedor da grande posição fi-

nanceira, assim como, no caso de pessoas coletivas, dos 
respetivos sócios;

ii) Identificação dos membros da administração e diri-
gentes da instituição de crédito abrangida que participaram 
na decisão de concessão da grande posição financeira ou 
na decisão da sua eventual renovação ou reestruturação, 
bem como na avaliação das garantias prestadas;

iii) Identificação das ações e medidas para recuperação 
da grande posição financeira realizadas ou em curso, pela 
instituição de crédito abrangida.

2 — Em caso de aplicação de medida de resolução que 
envolva a alienação, segregação ou transferência totais ou 
parciais da atividade para terceiros, incluindo instituições 
de transição ou veículos de gestão de ativos, o Banco de 
Portugal:

a) Assegura a recolha e comunicação, nos termos dos 
artigos seguintes, da informação relevante sobre todas as 
grandes posições financeiras que existiram previamente ou 
na data de aplicação da medida de resolução, independen-
temente da sua saída do balanço da instituição de crédito 
abrangida por efeito das medidas de resolução;

b) Indica explicitamente, nas comunicações previstas 
nos artigos seguintes, e conforme cada caso concreto, 
a que entidade titular é imputada cada grande posição 
financeira.

Artigo 4.º
Transparência sobre operações de capitalização 

de instituições de crédito com recurso a fundos públicos

1 — No prazo de 20 dias após a data da tomada da 
medida ou decisão que determine a aplicação ou disponi-
bilização direta ou indireta de fundos públicos em institui-
ção de crédito abrangida, o Banco de Portugal publica no 
respetivo sítio da Internet a seguinte informação:

a) O montante total máximo de fundos públicos apli-
cados ou disponibilizados;

b) As condições de disponibilização, incluindo juros 
ou outras formas de remuneração dos fundos públicos 
disponibilizados;

c) O prazo máximo de reembolso dos fundos, quando 
aplicável.

2 — No prazo de 30 dias após a data da tomada da 
medida ou decisão que determine a aplicação ou dispo-
nibilização direta ou indireta de fundos públicos em ins-
tituição de crédito abrangida, o Governo manda realizar 
uma auditoria especial por entidade independente, por si 
designada sob proposta do Banco de Portugal, a expensas 
da instituição auditada e que abranja as seguintes categorias 
de atos de gestão:

a) Operações de crédito, incluindo concessão, garantias, 
restruturação ou perdão de dívida, dações em cumprimento 
ou execução de garantias, venda de carteiras de crédito ou 
transferência para fundos de reestruturação;

b) Decisões de investimento, expansão ou desinvesti-
mento realizadas em Portugal ou no estrangeiro;

c) Decisões de aquisição e alienação de ativos.

3 — Nos prazos previstos nos artigos 5.º e 6.º, o Banco 
de Portugal publica, no respetivo sítio da Internet, um 
relatório com o resumo sob a forma agregada e anonimi-
zada da informação relevante relativa às grandes posições 
financeiras.

Artigo 5.º
Recolha e comunicação à Assembleia 

da República da informação relevante

1 — O Banco de Portugal recolhe a informação rele-
vante junto das entidades pertinentes, incluindo as ins-
tituições de crédito abrangidas, instituições resolvidas, 
instituições de transição, veículos de gestão de ativos e 
entidades adquirentes de ativos correspondentes a grandes 
posições financeiras.

2 — O Banco de Portugal entrega à Assembleia da Re-
pública a informação relevante no prazo de 120 dias corri-
dos da data da tomada da medida ou decisão que determine 
a aplicação ou disponibilização direta ou indireta de fundos 
públicos em instituição de crédito abrangida.

3 — No prazo de 1 ano da entrega da informação re-
levante à Assembleia da República prevista no número 
anterior, o Banco de Portugal entrega uma atualização da 
informação relevante.

4 — Para o cumprimento das atribuições estaduais que 
lhe são cometidas pelos artigos 3.º e seguintes da presente 
lei, o Banco de Portugal pode recolher e gerir informação e 
criar reportes específicos de modo autónomo e segregado 
relativamente às funções de supervisão prudencial e de 
recolha de informação estatística.

Artigo 6.º
Relatório extraordinário

No prazo de 100 dias corridos da publicação da pre-
sente a lei, o Banco de Portugal entrega à Assembleia da 
República um relatório extraordinário com a informação 
relevante relativa às instituições de crédito abrangidas em 
que, nos doze anos anteriores à publicação da presente lei, 
se tenha verificado qualquer das situações de aplicação ou 
disponibilização de fundos públicos previstas na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 3.º
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Artigo 7.º
Tratamento da informação na Assembleia da República

1 — A informação relevante prevista nos artigos ante-
riores é entregue pelo Banco de Portugal ao Presidente da 
Assembleia da República, que a reencaminha de imediato à 
comissão parlamentar permanente competente em matéria 
de supervisão e regulação das atividades e instituições 
financeiras.

2 — Caso se encontre constituída comissão parlamen-
tar eventual cujo objeto abranja o acompanhamento da 
supervisão ou do apoio do Estado à instituição de crédito 
abrangida, o Presidente da Assembleia da República dá 
também conhecimento da informação relevante a esta 
comissão eventual.

Artigo 8.º
Regras no acesso a informação sujeita a segredo

1 — À recolha pelo Banco de Portugal e disponibiliza-
ção à Assembleia da República da informação relevante nos 
termos da presente lei não é oponível o segredo bancário e 
de supervisão previsto nos artigos 78.º e 80.º do RGICSF.

2 — O acesso pela Assembleia da República, incluindo 
por Deputados e pelos trabalhadores e colaboradores da 
Assembleia da República e dos grupos parlamentares, à 
informação bancária e de supervisão prevista na presente 
lei está, na estrita parte que se encontre abrangida por se-
gredo bancário ou de supervisão, sujeito ao disposto nos 
n.os 5 e 7 do artigo 81.º do RGICSF.

3 — Na medida em que o acesso à informação referida no 
número anterior implique o tratamento de dados pessoais, 
devem ser respeitadas as disposições legais relativas à 
proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao trata-
mento dos dados pessoais e à livre circulação desses dados.

4 — Cabe à Mesa da Assembleia da República ou da 
respetiva comissão parlamentar, conforme aplicável, velar 
pelo cumprimento do disposto nos n.os 2 e 3.

5 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, 
o Banco de Portugal pode, a título meramente indicativo 
e em documento autónomo à comunicação da informação 
relevante remetida à Assembleia da República, apresen-
tar sugestão, segundo um critério de estrita e absoluta 
indispensabilidade e com fundamentação especificada, 
de quais os dados da informação relevante comunicada 
que estariam eventualmente sujeitos a segredo bancário 
ou de supervisão.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte à sua 
publicação.

Aprovada em 11 de janeiro de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 5 de fevereiro de 2019.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 7 de fevereiro de 2019.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

112057217 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto n.º 4/2019
de 12 de fevereiro

Através do Decreto n.º 23/2012, de 5 de setembro, foi 
excluída do regime florestal parcial uma parcela de terreno 
com a área de 61,20 hectares, integrada no perímetro flores-
tal das serras de Vieira e Monte Crasto, situada em Covas, 
freguesia de Covas, concelho de Vila Nova de Cerveira.

A suprarreferida parcela de terreno destina -se à imple-
mentação de um empreendimento denominado «Campo de 
golfe». Contudo, a retração no investimento verificada nos 
últimos anos levou ao adiamento desse projeto para uma 
oportunidade em que o País estivesse em período de cres-
cimento sustentado da sua economia, com a consequente 
confiança dos investidores e uma ambiência propícia ao 
investimento e à sua rentabilização, como aquele que se 
vive atualmente.

Foi assim ultrapassado o prazo previsto naquele Decreto 
para se concretizar o uso da referida parcela de terreno, 
tendo por esse motivo a Junta de Freguesia de Covas so-
licitado a prorrogação desse prazo.

Foram ouvidos o Instituto da Conservação da Natureza 
e Florestas, I. P., e a Junta de Freguesia de Covas que 
emitiram parecer favorável.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Prorrogação do prazo

O prazo previsto no n.º 3 do artigo 2.º do Decreto 
n.º 23/2012, de 5 de setembro, é prorrogado por seis anos, 
com efeitos desde 5 de setembro de 2018.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de 
janeiro de 2019. — António Luís Santos da Costa — Luís 
Manuel Capoulas Santos.

Assinado em 3 de fevereiro de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 5 de fevereiro de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
112044273 

 Decreto Regulamentar n.º 3/2019

de 12 de fevereiro

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 283.º do Có-
digo de Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro, na sua redação atual, e do n.º 1 do artigo 94.º 
da Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro, as doenças profis-
sionais constam de lista organizada e publicada no Diário 
da República, a qual é elaborada pela Comissão Nacional 
de Revisão da Lista das Doenças Profissionais. Por outro 
lado, a composição, competência e funcionamento da re-
ferida Comissão são, de acordo com o disposto no n.º 1 do 
artigo 94.º da Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro, fixados 
em legislação especial.
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A Comissão Nacional de Revisão da Lista das Doenças 
Profissionais foi aprovada pelo Decreto Regulamentar 
n.º 5/2001, de 3 de maio, tendo através do Decreto Re-
gulamentar n.º 76/2007, de 17 de julho, que procedeu à 
alteração do Decreto Regulamentar n.º 6/2001, de 5 de 
maio, sido aprovada a lista de doenças profissionais que 
se encontra em vigor.

A alteração do regime de reparação de acidentes de 
trabalho e de doenças profissionais, operada pela Lei 
n.º 98/2009, de 4 de setembro, bem como a emergência 
de novas doenças profissionais e a evolução das ciências 
médicas no período temporal entretanto decorrido, e ainda 
a aprovação da Lei n.º 73/2017, de 16 de agosto, que vem 
reforçar o quadro legislativo para a prevenção da prática 
de assédio, implicam a necessidade de avaliação da lista de 
doenças profissionais em vigor, da sua revisão ou inclusão 
de novas doenças, face ao período temporal decorrido, bem 
como às alterações do quadro legislativo em vigor nesta 
matéria ou em matérias conexas.

Neste contexto, importa proceder, através do presente 
diploma, à adaptação da composição, competência e fun-
cionamento da Comissão Nacional de Revisão da Lista das 
Doenças Profissionais, criada através do Decreto Regula-
mentar n.º 5/2001, de 3 de maio, ajustando-o às alterações 
orgânicas entretanto ocorridas, designadamente a inte-
gração do Centro Nacional de Proteção Contra os Riscos 
Profissionais no Instituto da Segurança Social, I. P.

Foram ouvidos os parceiros sociais com assento na 
Comissão Permanente de Concertação Social.

Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.º da Constituição 

e do n.º 4 do artigo 7.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, 
na sua redação atual, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto regulamentar regulamenta a compe-
tência, composição e funcionamento da Comissão Nacional 
de Revisão da Lista das Doenças Profissionais (Comissão), 
prevista no n.º 2 do artigo 283.º do Código do Trabalho, 
aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua 
redação atual, e no artigo 94.º da Lei n.º 98/2009, de 4 de 
setembro.

Artigo 2.º
Competência

À Comissão compete:
a) Proceder ao exame permanente da lista de doenças 

profissionais e propor a sua atualização;
b) Pronunciar-se sobre os casos de aplicação do disposto 

no n.º 2 do artigo 94.º da Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro, 
tendo em vista a proteção das situações aí referidas;

c) Dar parecer sobre quaisquer outras questões relativas 
a doenças profissionais sujeitas à sua apreciação.

d) Aprovar o respetivo regulamento de funcionamento;
e) Aprovar a criação de comissões técnicas e respetivos 

regulamentos de funcionamento.

Artigo 3.º
Composição e funcionamento da Comissão

1 — A Comissão tem a seguinte composição:
a) Um presidente;

b) Dois representantes do Instituto da Segurança 
Social, I. P. (ISS, I. P.);

c) Um representante da Direção-Geral da Segurança 
Social;

d) Um representante do Instituto do Emprego e da For-
mação Profissional, I. P.;

e) Um representante da Autoridade para as Condições 
do Trabalho;

f) Um representante do Instituto Nacional para a 
Reabilitação, I. P.;

g) Um representante da Caixa Geral de Aposentações, I. P.;
h) Um representante do membro do Governo respon-

sável pela área das finanças;
i) Um representante do membro do Governo responsável 

pela área da Administração Pública;
j) Dois representantes do membro do Governo respon-

sável pela área da saúde;
k) Um representante do membro do Governo responsá-

vel pela área do planeamento e das infraestruturas;
l) Um representante do membro do Governo responsável 

pela área da economia;
m) Um representante do membro do Governo respon-

sável pela área da educação;
n) Um representante do membro do Governo respon-

sável pela área do ambiente;
o) Um representante do membro do Governo responsável 

pela área da agricultura, florestas e desenvolvimento rural;
p) Um representante do membro do Governo respon-

sável pela área do mar;
q) Um representante da Autoridade de Supervisão de 

Seguros e Fundos de Pensões;
r) Um representante da Escola Nacional de Saúde Pública;
s) Um representante da Ordem dos Médicos;
t) Quatro representantes das associações sindicais com 

assento na Comissão Permanente de Concertação Social;
u) Quatro representantes das associações patronais com 

assento na Comissão Permanente de Concertação Social.

2 — Os membros da Comissão podem ser substituídos 
por membros suplentes, em igual número dos membros 
efetivos.

3 — A Comissão reúne ordinariamente duas vezes por 
ano e extraordinariamente por iniciativa do presidente ou 
a requerimento de mais de 50 % dos seus membros.

Artigo 4.º
Presidente da Comissão

1 — O presidente do conselho diretivo do ISS, I. P., é, 
por inerência, o presidente da Comissão, podendo delegar 
no vice-presidente ou no vogal do conselho diretivo do 
Instituto responsável pela área da proteção contra riscos 
profissionais.

2 — Ao presidente compete convocar as reuniões da 
Comissão, dirigir os trabalhos e assegurar o cumprimento 
das deliberações que venham a ser tomadas.

Artigo 5.º
Comissões técnicas

1 — Compete às comissões técnicas o cumprimento 
dos objetivos fixados pela Comissão, podendo recorrer, 
mediante a utilização dos procedimentos adjudicatórios da 
contratação pública, a especialistas de reconhecida com-
petência na área das doenças profissionais.
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2 — As comissões técnicas podem solicitar aos servi-
ços e organismos públicos os elementos que considerem 
necessários ao exercício da sua atividade.

3 — As comissões técnicas reúnem por convocação 
do seu presidente, nos termos fixados no respetivo regu-
lamento de funcionamento.

Artigo 6.º
Apoio administrativo e financeiro

1 — O apoio logístico, administrativo e financeiro ne-
cessário ao normal funcionamento da Comissão e das 
comissões técnicas compete ao ISS, I. P.

2 — Os membros da Comissão e das comissões técnicas 
sem vínculo à Administração Pública têm direito ao abono 
de senhas de presença, em montante a fixar por despacho 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas do 
trabalho, das finanças e da Administração Pública, bem 
como a ajudas de custo e a despesas de transportes, nos 
termos legalmente fixados.

Artigo 7.º
Norma transitória

1 — As entidades previstas no n.º 1 do artigo 3.º co-
municam os seus representantes e respetivos suplentes ao 
presidente da Comissão, no prazo de 30 dias a contar da 
data da entrada em vigor do presente decreto regulamentar.

2 — O presidente da Comissão convoca a primeira reu-
nião no prazo máximo de 60 dias após a data da entrada 
em vigor do presente decreto regulamentar.

3 — Sem prejuízo do disposto na alínea a) do artigo 2.º, 
a Comissão propõe a atualização da lista de doenças pro-
fissionais no prazo máximo de 240 dias após a data da 
entrada em vigor do presente decreto regulamentar.

4 — O prazo previsto no número anterior pode ser pror-
rogado pelo membro de Governo responsável pela área 
da segurança social, mediante proposta fundamentada da 
Comissão.

Artigo 8.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto Regulamentar n.º 5/2001, de 3 
de maio.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no dia 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de 
janeiro de 2019. — António Luís Santos da Costa — Maria 
de Fátima de Jesus Fonseca — João Jorge Arede Correia 
Neves — Tiago Brandão Rodrigues — Miguel Filipe Par-
dal Cabrita — Marta Alexandra Fartura Braga Temido 
de Almeida Simões — Pedro Manuel Dias de Jesus Mar-
ques — João Pedro Soeiro de Matos Fernandes — Ana 
Paula Mendes Vitorino.

Promulgado em 3 de fevereiro de 2019.
Publique-se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 5 de fevereiro de 2019.
O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa.

112045918 

 FINANÇAS E ADJUNTO E ECONOMIA

Portaria n.º 59/2019
de 12 de fevereiro

Com a publicação do Decreto -Lei n.º 74/2018, de 21 de 
setembro, foi aprovado o regime jurídico da carreira de 
inspeção da Autoridade de Segurança Alimentar e Eco-
nómica (ASAE).

Nos termos deste diploma, o ingresso na carreira de 
inspeção depende da frequência e aprovação em curso de 
formação específico, a ocorrer durante o período experi-
mental, com vista a habilitar os formandos dos conheci-
mentos, teóricos e práticos, indispensáveis ao exercício 
das funções cometidas à ASAE.

Para o efeito, estipula o n.º 5 do artigo 5.º do mesmo 
diploma que a frequência deste curso deve ser regulada por 
portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da economia.

Importa, assim, definir a duração, as fases, os objetivos e 
os conteúdos temáticos do referido curso de formação espe-
cífico, bem como as componentes e regras da sua avaliação.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 5.º do Decreto-

-Lei n.º 74/2018, de 21 de setembro, manda o Governo, 
pelos Ministros das Finanças e Adjunto e da Economia, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É aprovado, em anexo à presente portaria e da qual faz 
parte integrante, o Regulamento do Curso de Formação 
Específico para Ingresso de Trabalhadores na Carreira Es-
pecial de Inspeção da Autoridade de Segurança Alimentar 
e Económica (ASAE).

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 31 de janeiro de 2019. — O Ministro Adjunto 
e da Economia, Pedro Gramaxo de Carvalho Siza Vieira, 
em 30 de janeiro de 2019.

ANEXO

REGULAMENTO DO CURSO DE FORMAÇÃO ESPECÍFICO PARA 
INGRESSO DE TRABALHADORES NA CARREIRA ESPECIAL 
DE INSPEÇÃO DA AUTORIDADE DE SEGURANÇA ALIMENTAR 
E ECONÓMICA.

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação e objetivos

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece os termos da or-
ganização, duração, conteúdo e avaliação do curso de 
formação específico para ingresso na carreira especial de 
inspeção da ASAE, a que se refere o artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 74/2018, de 21 de setembro.
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Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O presente Regulamento é aplicável aos trabalhadores 
nomeados na sequência de procedimento concursal para 
a ocupação de postos de trabalho previstos no mapa de 
pessoal da ASAE, para integração na carreira especial de 
inspeção e aos trabalhadores em regime de mobilidade 
intercarreiras, nos termos previstos na Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

Artigo 3.º
Objetivos gerais do curso

Constituem objetivos gerais do curso:

a) Habilitar os trabalhadores com as competências téc-
nicas e conhecimentos adequados ao desempenho das fun-
ções previstas no conteúdo funcional referido no artigo 7.º 
do Decreto -Lei n.º 74/2018, de 21 de setembro;

b) Avaliar a aquisição de conhecimentos e o desenvol-
vimento de competências adquiridas através da aprendiza-
gem de conteúdos e temáticas direcionadas para o exercício 
das respetivas funções;

c) Avaliar a capacidade de adaptação, integração e as-
sunção de valores necessários ao cumprimento dessas 
funções.

CAPÍTULO II

Estrutura e realização do curso

Artigo 4.º
Duração do curso

1 — O curso de formação específico tem a duração de 
18 meses e integra -se no período experimental.

2 — Sempre que exista a necessidade de provimento 
urgente dos lugares disponíveis, a duração do curso é re-
duzida para 12 meses.

Artigo 5.º
Fases do curso

1 — O curso de formação específico compreende as 
seguintes fases:

a) Formação teórica e de prática simulada, organizada 
em ambiente presencial, em sala ou através de meios tele-
máticos, com a duração mínima de seis meses;

b) Formação prática em contexto de trabalho, com vista 
à realização de atividades inerentes às funções e compe-
tências de inspeção, sob tutela de um orientador de curso, 
com a duração mínima de seis meses.

2 — Nos cursos com a duração de 18 meses, a distribui-
ção dos 6 meses não contemplados no número anterior é 
definida por despacho do inspetor -geral, e dada a conhecer 
aos formandos até ao início do período experimental a que 
respeita o curso de formação específico.

3 — A carga horária de cada uma das fases do curso de 
formação específico é definida por despacho do inspetor-
-geral, e dada a conhecer aos formandos até ao início do 
período experimental a que respeita o curso de formação 
específico.

4 — A classificação final do curso de formação espe-
cífico resulta da média ponderada da classificação obtida 
em cada componente, nos seguintes termos:

a) 60 % na componente teórica e de prática simulada;
b) 40 % na componente prática em contexto de trabalho.

Artigo 6.º
Formação teórica e de prática simulada

1 — A formação teórica e de prática simulada destina-
-se a transmitir:

a) Os conhecimentos sobre as atribuições e funcio-
namento da atividade de fiscalização desenvolvida pela 
ASAE, nas vertentes institucional e procedimental, bem 
como uma visão integrada dos direitos e deveres dos tra-
balhadores da carreira de inspeção, designadamente sobre 
normas de deontologia, de conduta e de relacionamento 
interpessoal a que se encontram sujeitos;

b) O enquadramento teórico inerente aos procedimen-
tos e práticas de atuação adotados no âmbito das diversas 
áreas de intervenção da ASAE, respetivo suporte legal e 
metodologia aplicável.

2 — A formação teórica e de prática simulada incide, 
designadamente, nos conteúdos e atos constantes do anexo 
ao presente Regulamento.

Artigo 7.º
Formação prática em contexto de trabalho

1 — A formação prática em contexto de trabalho pressu-
põe a intervenção do trabalhador em ações realizadas pela 
ASAE e visa desenvolver os conhecimentos e competências 
do trabalhador para o desempenho das funções correspon-
dentes ao posto de trabalho que vai ocupar, proporcionando-
-lhe uma integração progressiva na instituição.

2 — A formação a que se refere o presente artigo realiza-
-se através da participação do trabalhador nas várias fases 
de uma investigação, inspeção ou fiscalização, mediante a 
sua integração em equipas de fiscalização e de instrução 
processual.

3 — A participação a que se refere o número anterior 
abrange a realização de atividades inerentes às áreas de 
atuação da ASAE e decorre sob a supervisão direta de 
um chefe de equipa multidisciplinar ou de inspetor com 
funções de supervisão, em especial quando envolver a 
realização de trabalho de campo junto dos operadores 
económicos ou outras entidades objeto da ação.

Artigo 8.º
Direção do curso

1 — A direção do curso é constituída por um diretor e 
dois diretores -adjuntos, a indicar/designar pelo inspetor-
-geral de entre dirigentes e inspetores da ASAE.

2 — Compete à direção do curso:
a) Acompanhar o desenvolvimento do curso de forma-

ção e a articulação e coordenação dos vários intervenientes 
do mesmo;

b) Elaborar e propor ao inspetor -geral o plano e calen-
darização do curso, bem como a carga horária de cada uma 
das fases do curso de formação específico;

c) Elaborar o conteúdo programático das duas fases do 
curso de formação específico;
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d) Elaborar e propor ao inspetor -geral a metodologia de 
avaliação a que se refere o n.º 2 do artigo 6.º;

e) Propor ao inspetor -geral a designação dos orienta-
dores de curso;

f) Deliberar sobre a justificação de faltas e cessação 
antecipada do curso, nos termos deste Regulamento;

g) Coordenar a elaboração da prova de conhecimentos;
h) Proceder à realização das entrevistas de avaliação 

profissional;
i) Proceder à avaliação e ordenação final dos formandos;
j) Avaliar eventuais reclamações;
k) Superintender todos os assuntos relacionados com o 

curso de formação específico.

Artigo 9.º
Orientadores de curso

1 — Os orientadores de curso são designados de entre 
os dirigentes ou inspetores com comprovada competên-
cia e experiência profissional, aliada à capacidade para a 
transmissão de conhecimentos e de demonstração de boas 
capacidades práticas, atitudes e comportamentos.

2 — Compete aos orientadores de curso:

a) Assegurar a prestação do apoio técnico permanente 
ao formando durante a fase de formação em contexto de 
trabalho, sem prejuízo da orientação hierárquico -funcional 
existente no efetivo contexto de trabalho em que decorra 
a formação;

b) Cumprir o programa previsto na alínea b) do n.º 2 
do artigo 8.º, relativamente aos grupos de formandos que 
lhes competir orientar;

c) Avaliar os trabalhos finais sobre um tema relacionado 
com a formação ministrada, e transmitir à direção do curso 
as respetivas classificações dos formandos.

3 — Sempre que ocorram motivos imponderáveis que 
impeçam o orientador de curso de cumprir a função para 
que foi designado, durante o período integral em que deve 
ocorrer a fase de formação em contexto de trabalho, a 
direção do curso procede à sua substituição, no prazo de 
cinco dias úteis contados a partir da data de comunicação 
do impedimento.

CAPÍTULO III

Colocação, assiduidade e cessação
antecipada do curso

Artigo 10.º
Colocação dos formandos na fase de formação

prática em contexto de trabalho

1 — Durante a fase de formação prática em contexto 
de trabalho, os formandos são colocados em diferentes 
unidades orgânicas, sendo estas consideradas os respetivos 
domicílios profissionais.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, e 
caso seja considerada uma mais -valia pedagógica, pode 
proceder -se a uma rotação dos formandos por diferentes 
serviços desconcentrados da ASAE, com o objetivo de 
permitir o contacto com diversas realidades e a transmissão 
de diferentes experiências.

Artigo 11.º
Assiduidade e pontualidade

1 — A assiduidade e pontualidade constituem elementos 
essenciais do aproveitamento dos formandos.

2 — O formando está obrigado à frequência de todas as 
atividades que integram o curso de formação específico e 
a justificar as suas ausências e atrasos.

Artigo 12.º
Regime das faltas e seus efeitos

1 — Constitui «falta» a não comparência do formando 
durante a totalidade ou parte do período de formação a 
que está obrigado, bem como a não comparência no local 
a que o mesmo deva deslocar -se por motivo de formação 
ou serviço.

2 — Sem prejuízo do regime de faltas estabelecido na 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), du-
rante o curso de formação específico, a verificação de 
faltas em quantidade superior a 15 % do número de dias de 
formação determina a falta de aproveitamento no mesmo.

3 — As faltas dos formandos devem ser comunicadas, 
no prazo de três dias úteis, pelos orientadores à direção 
do curso, a quem compete decidir sobre a respetiva jus-
tificação.

4 — Por despacho do inspetor -geral, o curso de forma-
ção tem uma pausa formativa para gozo de um período de 
férias, que é estipulada de modo a ser compatibilizada com 
os aspetos pedagógicos em presença.

5 — Em tudo o que não estiver previsto no presente 
Regulamento, o regime de faltas rege -se pela LTFP.

Artigo 13.º
Cessação antecipada do curso de acesso

1 — Constituem causa de cessação antecipada de curso 
de formação específico:

a) O incumprimento dos deveres de assiduidade e pon-
tualidade e a verificação de um número de faltas acima 
dos limites estabelecidos no artigo anterior;

b) A infração de qualquer dos deveres gerais enunciados 
na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, ou dos 
deveres especiais que recaem sobre os trabalhadores da 
carreira especial de inspeção da ASAE, e que, na sequên-
cia de processo disciplinar, dê origem à aplicação de pena 
superior à de repreensão escrita;

c) A manifesta inaptidão do formando para o exercício 
das funções e tarefas que lhe são cometidas durante a fase 
de formação em contexto de trabalho, constatada pelos 
orientadores e comunicada à direção do curso.

2 — Para efeitos da alínea c) do número anterior, devem 
considerar -se, entre outros que se julguem adequados, os 
seguintes fatores:

a) Desinteresse ou dificuldade do formando em integrar-
-se na missão e estrutura do serviço ou incapacidade para 
o exercício das funções e desempenho das atividades co-
metidas aos formandos e inerentes ao conteúdo funcional 
da carreira especial de inspeção da ASAE;

b) Incapacidade para entender ou aplicar normas e ins-
truções;

c) Incorreção ou demora injustificada na execução das 
tarefas;
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d) Falta de compreensão das competências e limites 
legais do exercício de autoridade por parte de um inspetor 
da ASAE.

CAPÍTULO IV

Avaliação e classificação final

Artigo 14.º
Métodos de avaliação

1 — A avaliação do curso de formação específico com-
preende a realização dos seguintes atos:

a) Prova de conhecimentos;
b) Trabalho final sobre um tema relacionado com a 

formação ministrada;
c) Entrevista de avaliação profissional.

2 — As regras, critérios e ou fatores de apreciação e 
ponderação e fórmulas classificativas a utilizar na aplica-
ção dos métodos de avaliação previstos no número anterior 
são aprovados por despacho do inspetor -geral e dados a 
conhecer aos formandos até ao início do período expe-
rimental a que respeita o curso de formação específico.

3 — A prova de conhecimentos é realizada no final 
da formação teórica e prática simulada e visa avaliar os 
conhecimentos adquiridos pelo trabalhador nesta fase do 
curso de formação específico.

4 — A avaliação da formação teórica é dada a conhecer 
ao trabalhador finda a componente teórica e de prática 
simulada.

5 — O trabalho final é realizado durante o decurso do 
período de formação em contexto de trabalho e visa avaliar, 
designadamente, a capacidade e metodologia de estudo, 
de investigação e de análise evidenciados pelo trabalha-
dor, sendo apresentado até ao termo desta fase do curso 
de formação.

6 — A entrevista de avaliação profissional é realizada, 
pela direção do curso, no final da formação em contexto 
de trabalho e visa avaliar a experiência profissional e 
competências adquiridas nesta fase do curso de formação 
específico.

7 — Na aplicação dos métodos de avaliação identifica-
dos nos números anteriores é adotada uma escala de 0 a 
20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas.

Artigo 15.º
Avaliação e ordenação final

1 — A avaliação final do curso de formação específico 
traduz -se na média aritmética ponderada da classificação 
obtida na prova de conhecimentos, com uma ponderação 
de 60 %, e da classificação obtida na formação em contexto 
de trabalho, resultante da média aritmética simples das 
classificações da entrevista de avaliação profissional e do 
trabalho final, com uma ponderação de 40 %.

2 — A avaliação final é expressa numa escala de 0 a 
20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
sendo os formandos ordenados em lista final de acordo 
com essa escala classificativa.

3 — Consideram -se aprovados no curso de formação 
específico os formandos que obtenham avaliação final 
igual ou superior a 14 valores.

4 — A ordenação dos formandos que se encontrem em 
situação de igualdade de avaliação final, não configurada 
pela lei como preferencial, é efetuada de forma decrescente:

a) Em função da classificação obtida na formação teó-
rica e de prática simulada a que se refere o artigo 6.º;

b) Subsistindo o empate, pela classificação obtida na for-
mação em contexto de trabalho a que se refere o artigo 7.º

5 — A lista com a classificação e ordenação final é 
notificada aos formandos para efeitos de audiência prévia 
e após audição dos interessados a lista final é submetida 
à homologação do inspetor -geral.

6 — A lista homologada é notificada aos respetivos 
formandos e publicitada na página eletrónica da ASAE, 
sem prejuízo de publicação de aviso na 2.ª série do Diário 
da República.

ANEXO

(a que se refere o n.º 2 do artigo 6.º do Regulamento)

Formação teórica

1 — Formação Geral: Enquadramento Organizacional 
e Instrumentos de Gestão, Ética do Serviço Público e do 
Exercício de Inspeção, Corrupção e Infrações Conexas, 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas e Código de 
Trabalho, Deontologia da Inspeção, Gestão Documental, 
Comunicação e Gestão de Conflitos.

2 — Direito: Procedimento Administrativo, Direito Co-
munitário, Direito Penal, Direito Processual Penal, Direito 
Contraordenacional, Instrução de Processos -Crime e de 
Processos de Contraordenação, Código da Propriedade 
Industrial, Direito de Autor e Direitos Conexos, Direito 
do Consumo.

3 — Metodologias de Inspeção e Fiscalização: Procedi-
mentos Gerais de Fiscalização, Manual de Procedimentos 
de Fiscalização (ProfASAE), Planeamento Operacional, 
Controlo Operacional, Gestão de Denúncias e Reclama-
ções, Fiscalização de “E -commerce”, Gestão Documental 
Aplicada à Atividade Inspetivo -Processual.

4 — Fiscalização Económica: Contabilidade, Empreen-
dimentos Turísticos e Alojamento Local, Contrafação, 
Jogos de Fortuna e Azar e Fenómenos Emergentes, Re-
gime Jurídico de Acesso e Exercício de Atividades de 
Comércio, Serviços e Restauração, Sistema da Indústria 
Responsável, Domínio Harmonizado e não Harmonizado, 
Segurança Geral de Produtos, Controlo Metrológico e 
Gestão de Resíduos.

5 — Segurança Alimentar: Conceitos e Princípios 
Gerais de Segurança Alimentar, Higiene dos Géneros 
Alimentícios e dos Géneros Alimentícios de Origem 
Animal, Noções de HACCP, Controlos Oficiais dos Ali-
mentos para Animais e para Consumo Humano, Fraude 
Alimentar, Rotulagem dos Géneros Alimentícios, Pla-
nos de Controlo Oficial de Géneros Alimentícios para 
Consumo Humano e Animal, Géneros Alimentícios não 
Seguros, Bebidas Alcoólicas de Origem Vínica e não 
Vínica, Azeite.

6 — Investigação Criminal e Formação Técnica Especí-
fica: Enquadramento Legal da Organização da Investigação 
Criminal, Introdução à Investigação Criminal e Metodolo-
gias de Investigação, Pesquisa e Análise de Informações 
Policiais, Táticas Operacionais de Intervenção, Armamento 
e Tiro, Defesa Pessoal.
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Prática simulada

A prática simulada pode incluir, entre outros, os se-
guintes atos:

Visita formativa aos laboratórios da ASAE e a outras 
unidades orgânicas da ASAE;

Presenças em audiências de discussão e julgamento nos 
tribunais criminais;

Visitas a outros órgãos de polícia criminal;
Participações em seminários e sessões de esclarecimento 

nas áreas de competência da ASAE com vista à partilha 
de informação;

Utilização de plataformas eletrónicas e websites para 
efeitos de pesquisa de informação no âmbito das compe-
tências da ASAE;

Acompanhamento das tarefas técnico -operacionais de-
senvolvidas na sala de situação.

112049296 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 6/2019/A

Décima segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional 
n.º 8/2002/A, de 10 de abril, alterado pelos Decretos Legislativos 
Regionais n.os 22/2007/A, de 23 de outubro, 6/2010/A, de 23 de 
fevereiro, 3/2012/A, de 13 de janeiro, 3/2013/A, de 23 de maio, 
2/2014/A, de 29 de janeiro, 14/2014/A, de 1 de agosto, 22/2014/A, 
de 27 de novembro, 8/2015/A, de 30 de março, 1/2016/A, de 8 
de janeiro, 3/2017/A, de 13 de abril, e 1/2018/A, de 3 de janeiro, 
que estabelece o regime jurídico da atribuição do acréscimo 
regional à retribuição mínima mensal garantida, do comple-
mento regional de pensão e da remuneração complementar 
regional.

Em 2000 foram criados, na Região Autónoma dos 
Açores, os regimes jurídicos da atribuição do acréscimo 
regional ao salário mínimo, no valor de 5 %, do comple-
mento regional de pensão e da remuneração complementar 
regional a conceder, respetivamente, aos trabalhadores 
por conta de outrem, aos pensionistas e aos agentes da 
administração regional e local com rendimentos inferiores 
aos estabelecidos como valor de incidência do imposto 
sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) e, como 
tal, não beneficiando do desagravamento fiscal instituído 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/99/A, de 20 de 
janeiro.

A criação destes regimes consta dos Decretos Legisla-
tivos Regionais n.os 1/2000/A, 2/2000/A e 3/2000/A, todos 
de 12 de janeiro, e visa, por um lado, atenuar a diferença do 
nível do custo de vida nos Açores em relação ao continente, 
designadamente os derivados dos custos da insularidade, e, 
por outro, diminuir as desigualdades resultantes do baixo 
valor das remunerações ou pensões auferidas por uma 
faixa da população residente nos Açores, traduzindo -se 
numa medida de justiça social.

Decorrida mais de uma década após a entrada em vigor 
do Decreto Legislativo Regional n.º 8/2002/A, de 10 de 
abril, que condensou os três decretos legislativos regionais, 
estabelecendo o regime jurídico da atribuição do acrés-
cimo regional à retribuição mínima mensal garantida, do 
complemento regional de pensão e da remuneração com-

plementar regional, verifica -se a necessidade de proceder 
a uma significativa alteração, para que beneficiários que 
acumulam pensões de reforma estrangeira e nacional, não 
sejam prejudicados com a suspensão do complemento 
regional de pensão, devido a questões burocráticas que se 
prendem com atrasos na emissão de documentos compro-
vativos do quantitativo de pensão que auferem do sistema 
de pagamento do país onde trabalharam — por parte dos 
respetivos governos.

Considerando que se trata de uma população idosa que 
aufere rendimentos muito baixos e que por isso é muito 
vulnerável, pois, para além de gastos mensais com alimen-
tação, rendas, acrescem as despesas com medicação;

Considerando que o prazo previsto na legislação para a 
apresentação dos comprovativos por parte dos sistemas de 
segurança ou proteção social estrangeiros não é suficiente, 
pois verificam -se atrasos na emissão, por parte dos países 
emissores;

Considerando que as entidades competentes na matéria 
têm o dever de zelar pelo bem -estar da população idosa, 
assegurando todos os seus direitos;

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e do 
n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto Político -Administrativo da 
Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto Legislativo 

Regional n.º 8/2002/A, de 10 de abril

O artigo 8.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 8/2002/A, de 10 de abril, alterado pelos Decretos Le-
gislativos Regionais n.os 22/2007/A, de 23 de outubro, 
6/2010/A, de 23 de fevereiro, 3/2012/A, de 13 de janeiro, 
3/2013/A, de 23 de maio, 2/2014/A, de 29 de janeiro, 
14/2014/A, de 1 de agosto, 22/2014/A, de 27 de novem-
bro, 8/2015/A, de 30 de março, 1/2016/A de 8 de janeiro, 
3/2017/A, de 13 de abril, e 1/2018/A, de 3 de janeiro, passa 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 8.º
[...]

1 — De janeiro a março de cada ano os benefici-
ários apresentarão nos serviços da segurança social, 
documento que comprove o quantitativo que auferem 
referente à pensão ou pensões que lhes dá o direito ao 
complemento regional de pensão, excluindo aquelas que 
sejam do conhecimento oficioso daquela entidade.

2 — Para os pensionistas referidos no artigo 4.º, o 
prazo previsto no número anterior é prorrogado por três 
meses, mediante apresentação de cópia do requerimento 
dirigido aos sistemas de segurança ou proteção social 
estrangeiros.

3 — Os pensionistas referidos no artigo 4.º deverão 
ainda, na data mencionada no n.º 1, fazer prova de re-
sidência permanente na Região.

4 — (Atual n.º 3.)
5 — Excluem -se do disposto no n.º 3 os beneficiários 

que se encontrem em situação de doença prolongada e 
os estudantes deslocados fora da Região, cuja situação 
se encontre devidamente comprovada.

6 — (Atual n.º 5.)
7 — O requerimento referido no número anterior, 

bem como os documentos referidos nos n.os 1, 2, 3 e 4, 



1194  Diário da República, 1.ª série — N.º 30 — 12 de fevereiro de 2019 

poderão ainda ser apresentados em qualquer momento 
para além daquele prazo, processando -se, neste caso, o 
respetivo complemento a partir do mês seguinte à data 
da sua apresentação.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma dos Açores, na Horta, em 15 de janeiro de 2019.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís.
Assinado em Angra do Heroísmo em 5 de fevereiro 

de 2019.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino.
112040839 

 Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2019/A

Programa «Berço de Emprego»

O programa «Berço de Emprego», regulado pelo De-
creto Regulamentar Regional n.º 8/2008/A, de 7 de maio, 
visou promover a substituição temporária de trabalhadoras, 
por conta de outrem, em situação de licença de maternidade 
ou por adoção, por beneficiárias de prestações de desem-
prego, consistindo, à data, numa autonomização emergente 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 2/99/A, de 4 de 
fevereiro, que estabelecia o regime de ocupação de traba-
lhadoras beneficiárias de prestações de desemprego.

O «Berço de Emprego» sobretudo ao nível comunitário, 
como exemplo europeu de boas práticas, ultrapassou todas 
as expectativas.

Este programa veio contribuir para a produtividade 
social e para a aquisição de novas competências por parte 
das trabalhadoras beneficiárias, funcionando, igualmente, 
como medida de proteção da maternidade, bem como de 
fomento à natalidade.

Além disso, o «Berço de Emprego» tem contribuído 
para atenuar os efeitos económicos e funcionais sobre as 
empresas e organismos resultantes da licença de materni-
dade das suas trabalhadoras, enquanto medida de promo-
ção do mercado social de emprego, conforme previsto no 
artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 28/2004/A, 
de 24 de agosto.

Porém, ao longo dos anos, e com as subsequentes alte-
rações legislativas, assistiu -se a uma reconfiguração tipo-
lógica surgindo diversas modalidades de licença parental, 
contrastando com o regime anterior que serviu de suporte 
à, então, criação deste programa.

O novo contexto centra -se numa maior proteção social 
à parentalidade enquanto obrigação executiva e conquista 
para a sociedade, cujos contornos devem valorizar a pro-
moção e a proteção dos direitos das crianças, bem como 
conferindo, às mães e aos pais, os direitos legítimos para 

a vivência desta etapa da vida em tranquilidade e proxi-
midade dos seus filhos.

Face ao atual enquadramento, importa, pois, ampliar 
o objeto do «Berço de Emprego», salvaguardando que as 
figuras do pai e da mãe, em todos os períodos da vida do 
seu filho ou da sua filha, resultem fortalecidas enquanto 
pilar na sociedade açoriana por via da parentalidade.

Revela -se, igual e manifestamente, importante salva-
guardar o superior interesse das crianças e dos progenito-
res abrangidos, pugnando que as alterações preconizadas 
visem uma maior eficácia.

Neste âmbito, torna -se fulcral, no seio de uma sociedade 
moderna, alargar a amplitude aplicativa deste programa e 
afirmar o mesmo como medida de proteção da parentali-
dade, assumindo o papel do pai de forma paritária ao da mãe.

Por fim, considerando que este programa, em mais de 
uma década, nunca sofreu qualquer alteração, constata -se 
a necessidade de adequação da realidade formal inalterada 
à sua nova realidade material, introduzindo -se alterações 
e ajustamentos assinaláveis, quer de natureza adjetiva, 
quer de natureza operacional, adaptando -se também às 
alterações legislativas entretanto ocorridas.

Assim, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição da República Portuguesa, da alínea b) do 
n.º 1 do artigo 89.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores e do n.º 3 do artigo 16.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 28/2004/A, de 24 de 
agosto, o Governo Regional, decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente diploma regula o programa «Berço de 
Emprego», que visa a substituição temporária de traba-
lhadores, por conta de outrem, através de beneficiários de 
prestações de desemprego, que se encontrem nas seguintes 
situações de licença:

a) Parental inicial;
b) Parental inicial a gozar por um progenitor em caso 

de impossibilidade do outro;
c) Por adoção.

2 — Nas situações de licença parental partilhada, apenas 
um dos progenitores pode ser substituído ao abrigo do 
presente programa.

3 — As atividades desenvolvidas visam a participação 
dos trabalhadores beneficiários de prestações de desem-
prego em trabalho conveniente ou necessário, consoante 
as entidades promotoras e de acordo com o disposto nos 
artigos 13.º e 15.º do Decreto -Lei n.º 220/2006, de 3 de 
novembro, na sua atual redação.

Artigo 2.º
Promotores

1 — São promotores, podendo apresentar projetos ao 
abrigo do presente programa, as seguintes entidades:

a) Empresas privadas;
b) Cooperativas;
c) Empresas públicas;
d) Entidades sem fins lucrativos.

2 — Podem ainda apresentar projetos ao presente pro-
grama a administração pública central, regional e local.
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Artigo 3.º
Duração

A substituição tem caráter temporário e está limitada ao 
período legalmente previsto nas respetivas modalidades, 
acrescida de dois meses, não podendo ser inferior a um 
mês ininterrupto.

Artigo 4.º
Prestação de desemprego

1 — Os trabalhadores colocados ao abrigo do presente 
diploma mantêm, para todos os efeitos, a sua qualidade 
de beneficiários de prestações de desemprego, incluindo 
o direito à sua perceção.

2 — A atividade prestada nos termos do presente regime 
não releva para efeitos de atribuição de nova prestação de 
desemprego.

Artigo 5.º
Procedimentos

1 — Cabe à direção regional competente em matéria de 
emprego proceder à análise e decisão da candidatura, no prazo 
de sessenta dias úteis contados da apresentação da mesma.

2 — As candidaturas são submetidas no sítio eletrónico 
portaldoemprego.azores.gov.pt, com indicação do perfil 
e formação dos trabalhadores pretendidos e da duração 
provável da colocação.

3 — As candidaturas devem ser acompanhadas de ele-
mentos demonstrativos do preenchimento dos requisitos 
e da respetiva declaração de compromisso.

4 — A direção regional competente em matéria de em-
prego pode solicitar os esclarecimentos complementares 
que considere necessários, a apresentar no prazo de dez dias 
úteis, sob pena de se considerar desistência da candidatura.

5 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, a 
direção regional competente em matéria de emprego supre 
oficiosamente as deficiências dos processos de candida-
tura sempre que os elementos apresentados pela entidade 
promotora o permitam.

Artigo 6.º
Requisitos dos promotores

As entidades promotoras devem comprometer -se, me-
diante declaração, a observar os seguintes requisitos:

a) Cumprir integralmente as obrigações legais e con-
vencionais respeitantes aos trabalhadores cuja colocação 
solicitarem;

b) Manter o posto de trabalho do trabalhador substituído, 
enquanto durar a colocação;

c) Ter a situação contributiva regularizada perante a 
administração fiscal e a segurança social, à data da candi-
datura e durante a duração do projeto;

d) Não se encontrar em situação de não pagamento de 
retribuição devida aos seus trabalhadores;

e) Cumprir todas as inerentes disposições de natureza 
legal ou convencional;

f) Cumprir as obrigações constantes do presente di-
ploma.

Artigo 7.º
Critérios de seleção dos projetos

1 — Na determinação do mérito do projeto, no que 
respeita à operacionalização do processo de análise das 

candidaturas, cada critério de seleção é pontuado, sendo 
desagregado em subcritérios vertidos numa grelha técnica 
de análise, a divulgar no sítio eletrónico próprio.

2 — A análise quantitativa é determinada pela pondera-
ção de cada critério numa escala de avaliação de base 100, 
traduzida igualmente numa escala qualitativa, sintetizando 
o mérito da candidatura, em que:

Inexistente menor que 50 %
Médio [50 % -70 %]
Bom [70 % -90 %]
Elevado igual ou maior que 90 %

3 — As candidaturas que reúnam classificação final 
inferior a 50 % não são objeto de financiamento.

4 — Se necessário, o sítio eletrónico portaldoemprego.
azores.gov.pt conterá informação sobre os ponderadores 
para cada critério de seleção.

5 — Para além da avaliação do mérito absoluto das 
candidaturas, baseada na metodologia exposta, é ainda 
efetuada uma avaliação de mérito relativo, que resulta 
da comparação do mérito da candidatura avaliada com o 
mérito das demais candidaturas na mesma fase de deci-
são, com hierarquização final das candidaturas avaliadas.

6 — Ao disposto nos números anteriores aplicam -se os 
seguintes critérios de seleção:

a) As perspetivas de contratação;
b) O potencial de aquisição de novas competências do 

colocado;
c) Relevância do projeto aferida pela manutenção dos 

postos de trabalho dos trabalhadores em licença de pa-
rentalidade.

7 — Os subcritérios e respetiva ponderação são divul-
gados no sítio eletrónico portaldoemprego.azores.gov.pt.

Artigo 8.º
Colocação

Após o deferimento do pedido, a colocação dos traba-
lhadores solicitados é efetuada pelo serviço público de 
emprego da área onde se desenvolve a atividade.

Artigo 9.º
Obrigações dos promotores

As entidades promotoras da colocação de trabalhadores 
ficam sujeitas ao cumprimento das seguintes obrigações:

a) Efetuar um seguro relativo a acidentes de trabalho, 
nos termos da lei geral, no valor total da retribuição para 
a categoria profissional, com efeitos à data de início e até 
ao termo da colocação no programa;

b) Pagar atempadamente ao colocado o complemento das 
prestações de desemprego a que o mesmo tenha direito até 
perfazer a retribuição legal ou convencionalmente estabele-
cida no respetivo setor de atividade para as categorias profis-
sionais a que correspondam as funções por aquele exercidas;

c) Pagar os encargos devidos sobre as remunerações a 
seu cargo;

d) Pagar ao colocado os subsídios a que tenha direito 
nos termos legais ou convencionalmente estabelecidos no 
respetivo setor de atividade para as categorias profissionais 
a que correspondam as funções por aquele exercidas;

e) Submeter mensalmente no sítio eletrónico portaldo-
emprego.azores.gov.pt uma relação do tempo de trabalho 
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prestado pelo colocado, bem como cópia dos documentos 
comprovativos da comunicação das contribuições para a 
segurança social e dos recibos de remuneração e demais 
prestações.

Artigo 10.º
Recusa injustificada

1 — A recusa injustificada por parte do trabalhador em 
aceitar a colocação em trabalho conveniente ou necessário, 
nos termos do presente diploma, determina a cessação do 
direito à perceção das prestações de desemprego, de acordo 
com o Decreto -Lei n.º 220/2006, de 3 de novembro, na 
sua atual redação.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior, a in-
terrupção injustificada da atividade é equiparada à recusa 
de trabalho conveniente ou necessário.

3 — Considera -se interrupção injustificada a desistência 
do colocado e sempre que ultrapasse as cinco faltas injus-
tificadas consecutivas ou dez faltas injustificadas interpo-
ladas, cujas justificações não assentem nos fundamentos 
previstos para um trabalhador por contra de outrem.

Artigo 11.º
Cessação

Sempre que a entidade promotora pretenda pôr termo 
à colocação, deve comunicá -lo, por escrito, com dez dias 
úteis de antecedência, quer ao trabalhador, quer ao ser-
viço público de emprego da área onde se desenvolve a 
atividade.

Artigo 12.º
Reembolso aos promotores

O Fundo Regional do Emprego reembolsa as entidades 
promotoras que constam do n.º 1 do artigo 2.º, do com-
plemento:

a) Das prestações de desemprego a que os colocados 
tenham direito até perfazer a retribuição legal ou conven-
cionalmente estabelecida no respetivo setor de atividade 
para as categorias profissionais a que correspondam as 
funções por aqueles exercidas;

b) Dos subsídios a que os colocados tenham direito nos 
termos da alínea anterior.

Artigo 13.º
Acompanhamento

1 — A direção regional competente em matéria de 
emprego acompanha o desenvolvimento das atividades 
desenvolvidas pelos colocados, de modo a verificar, no-
meadamente, se os trabalhadores estão afetos a fins dife-
rentes dos acordados por parte das entidades promotoras.

2 — A Inspeção Regional do Trabalho colabora no 
acompanhamento do programa, quer informando os co-
locados, quer fiscalizando a atividade desenvolvida.

Artigo 14.º
Incumprimento

1 — A violação das obrigações estabelecidas neste di-
ploma implica para a entidade a interrupção imediata da 
colocação, não sendo reembolsada dos complementos re-
feridos no artigo 12.º, a contar da data em que se verificar 
o incumprimento.

2 — As entidades que pratiquem irregularidades ou 
infrações ficam excluídas, pelo período de dois anos, da 
promoção de novas colocações, de projetos de atividades 
de inserção socioprofissional, bem como da promoção de 
outros programas de fomento ao emprego.

3 — O incumprimento do previsto na alínea c) do ar-
tigo 6.º implica a revogação, na totalidade, da atribuição 
do apoio e a devolução das quantias recebidas.

4 — As sanções estabelecidas neste artigo não afastam 
a responsabilidade contraordenacional ou criminal a que 
houver lugar.

Artigo 15.º
Regulamentação

1 — Os regulamentos que se mostrem necessários à 
boa execução do regime constante do presente diploma 
revestem a forma de despacho normativo do membro do 
Governo Regional competente em matéria de emprego.

2 — A direção regional competente em matéria de 
emprego elabora as orientações internas que se tornem 
necessárias à execução do presente programa.

Artigo 16.º
Legislação aplicável

Os colocados estão sujeitos aos deveres e gozam dos 
direitos e regalias legais ou convencionalmente estabele-
cidos para o sector de atividade em que estão colocados, 
na medida em que não contrariem os objetivos do presente 
diploma, aplicando -se subsidiariamente os princípios rela-
tivos aos trabalhadores contratados a termo, nomeadamente 
férias, faltas e subsídios de férias e de Natal.

Artigo 17.º
Disposição transitória

Às candidaturas já apresentadas à data da publicação do 
presente diploma, mas que, na mesma data, não tenham 
sido objeto de decisão, é aplicável o regime vigente à 
data da apresentação das candidaturas, salvo se, no prazo 
de quinze dias úteis, as respetivas entidades promotoras 
optarem pelo regime agora instituído.

Artigo 18.º
Revogação

É revogado o Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2008/A, 
de 7 de maio.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em Ponta 
Delgada, em 7 de janeiro de 2019.

O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves 
Cordeiro.

Assinado em Angra do Heroísmo em 6 de fevereiro 
de 2019.

Publique -se.
O Representante da República para a Região Autó-

noma dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino.
112045326 
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